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1932 ES 
JUIZADO DE DIREITO DA COMARCA DE PATOS 


Escrivam Calazans 


SUMMARIO DE CULPA 


JUSTIÇA POR SEU PROMOTOR A 
ABSALÃO EMERENCIANO E 
DOMILA ARAUJO EMERENCIANO 
(Art. 294, $ 1º, Cód. Penal) 


Aos vinte e um dias do mez de novembro de mil novecentos e trinta 
e dois, nesta cidade de Patos, em meu cartório, autuo a denuncia e 
investigações policiais que adiante se vêm. Do que fiz esta 
autuação. Eu, José Calazans Angelim, escrivão do crime, o escrevi. 
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Conservou-se a grafia original e 
transcreveu-se o teor do texto que 
aparece em cada página do 
processo. 


TERMO DE LEITURA DO PROCESSO 


Interrogados os réus Absalão Emerenciano e sua mulher Domila 
Araújo Emerenciano eu escrivão abaixo nomeado li as peças do processo 
mencionados nos artigos 427 nº 1 a 5º do Código do Processo Penal do Estado 


do que fiz este termo. Eu Carlos Dantas Trigueiro escrivão do Júri o escrevi. 


TERMO DE ACUSAÇÃO 


Feita a leitura do processo e transmitido o mesmo ao Promotor 
Público Adjunto e obtendo a palavra este depois de ler o título e o artigo do 
código e grau da pena em que estava incurso os réus, produziu a acusação 
lendo as provas do processo expôs os fatos e razões em que a culpabilidade, 
pedindo ao conselho de sentença a condenação dos mesmos no grau máximo 
do artigo lido; do que lavrei este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 


Certifico que recebi os presos de Justiça Manoel Pereira da 
Costa, Absalão Emerenciano e Domilia Emerenciano ficando os mesmos 
recolhidos à cadeia Pública desta cidade. 

Patos 10 de junho de 1934 

João Batista de Albuquerque. Carcereiro. 


CONCLUSÃO 
Aos 10 de junho de 1934 faço estes autos conclusos ao Exmº Sr. 


Dr. Juiz de Direito da Comarca do que para constar faço este termo. Eu, Carlos 


CERTAM 


Certifico que em cumprimento ao despacho retro do Dr. Juiz de 
Direito da Comarca entreguei aos réus Absalão Emerenciano e Domila Araújo 
Emerenciano, a cópia do libelo e do rol das testemunhas do processo crime 
pelo qual são acusados e intimei aos mesmos para oferecer no praso de cinco 
dias sua contrariedade escrita juntando a ela o rol das testemunhas e 
documentos que tiver, dou fé. 

Patos, 10 de junho de 1934. 


CERTAM 


Certificou que expedi mandado notificando as testemunhas, 
conforme despacho retro do Juiz de Direito da Comarca, dou fé. Patos, 10 de 


junho de 1934. O escrivão do júri, Carlos Dantas Trigueiro. 


Recebemos o libero e rol das testemunhas do processo crime 
pelo que somos acusados como autores do homicídio praticado na pessoa da 
menor Francisca. 

Patos, 10 de junho de 1934. 

(a) Absalão Emerenciano 


Domila Araújo Emerenciano 


CERTAM 


Certifico que intimei aos réus Absalão Emerenciano e Domila 
Araújo para responderem na sessão do júri convocada para o dia 15 do 
corrente mez, do que ficaram bem cientes. Dou fé, Patos, 10 de junho de 1934. 
O Escrivão do júri, Carlos Dantas Trigueiro. 


JUNTADA 


Aos 11 de junho de 1934 juntei a estes autos o mandato que 


adiante se vê. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão o escrevi. 


O Doutor João Luiz Beltrão, Juiz de Direito Interino da Comarca de Patos, em 


virtude da Lei, etc. 


Mando a qualquer oficial de justiça deste juízo, a quem for este apresentado, 
indo por mim assinado, que em seu cumprimento se dirija nesta cidade e 
notifique onde forme encontrados em suas próprias pessoas a Gumercindo 
Justino de Farias Leite, Pacífico Francisco de Medeiross, Joé Trajano da 
Costa, João Sizenando de Sousa e Archimedes Gonçalves do Amaral, todos 
residentes nesta cidade a fim de como testemunhas dar instrução preparatória 
instaurada pelo assassinato da menor Francisca, deporem perante o júri no dia 
quinze do corrente mez, as dez horas da manhã, no edifício do Fórum, nesta 
cidade, o que souberam e perguntado lhes for a cerca do crime de faz objeto a 
referida instrução preparatória em que são réus Absalão Emerenciano e Domila 
Araújo Emerenciano, e Autora a Justiça Pública, e, caso não seja julgados no 
referido dia quinze do corrente mez, fiquem logo notificados para 
comparecerem nos dias subsequente e que previamente for designados para 
julgamentos dos ditos réus sob as penas da Lei se faltarem. E se assim haver 
cumprido, passará a certidão que entregará ao escrivão do Júri para-a ser junta 
aos autos do respectivo processo. Dado e passado nesta cidade de Patos, aos 
10 de junho de 1934. Eu Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do escrevi e assino. 
O Escrivão do Júri Carlos Dantas Trigueiro 
João Luis Beltrão 


CERTIDÃO 


Certifico que em cumprimento ao mandado retro me dirigi nesta 
cidade, e notifiquei todas as testemunhas para o fim contido no mesmo 
mandado do que ficaram bem cientes, dou fé. 

Patos 11 de junho de 1934 

João Querino da Nóbrega 

Oficial de Justiça 


CONCLUSÃO 


Aos 15 de junho de 1934 faço estes autos conclusos ao Exmº Sr. 
Dr. Juiz de Direito da Comarca do que para constar faço este termo. Eu, Carlos 
Dantas Trigueiro. 

Escrivão o escrevi. 


Seja apresentado para julgamento hoje na sessão do Júri. Patos, 
15 de junho de 1934. 
João Luis Beltrão. 


TERMO DE REUNIÃO DO JÚRI 


Aos quinze dias do mez de junho de mil e novecentos e trinta quarto, nesta 
cidade de Patos no edifício do Fórum, lugar destinado para as sessões do Júri 
ai presentes o Juiz de Direito interino da Comarca Dr. João Luiz Beltrão o 
Promotor Publico adjunto em exercício Dr. Alfredo Lustosa Cabral, jurados e 
partes comigo escrivão do seu cargo abaixo nomeado, as horas 
designado os trabalhos do julgamento deste processo as partes abertas, 
principiou o julgamento tocando a campainha o porteiro do júri Epitácio Soares, 
do que lavrei este termo em que assina o Presidente do Tribunal do Júri. Eu, 
Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do Júri o escrevi. 


CERTAM 


Certifico que em vista das partes terem aceito o mesmo conselho 
da sessão realizada as dez horas do dia, deixou o Presidente de mandar fazer 
o termo de verificação de cédulas, o referido é verdade e dou fé. O escrivão do 


Júri Carlos Dantas Trigueiro escrivão do Júri o escrevi. 


TERMO DE DEDUÇÃO DE DEFESA 


Transmitido o processo e dado a palavra ao advogado dos réus 
Absalão Emerenciano e sua mulher Domila Araújo Emerenciano, Dr. José 
Tavares Cavalcante, este desenvolveu a defesa, provas fatos e razões que 
sustentava a não criminalidade dos mesmos réus e terminou pedindo a 
absolvição dos réus pela negativa do crime do que fiz este termo. Eu Carlos 


Dantas Trigueiro, escrivão do Júri o escrevi. 


TERMO DE LEITURA DE QUISITOS 


Em seguida tendo o conselho declarado mediante consulta do 
Presidente que estava habilitado para julgar a causa e achando-se a mesma 
em estado de ser decidida, o Presidente organizou os quisitos a que deviam 
responder os jurados e os leus em alta voz, indagando das partes se tinham 
algum requerimento a fazer sobre a matéria deles ou de algum outro quisito 
acrescentar e declarando todos que nada tinham a requerer o Presidente do 
Tribunal mandou evacuar a sala, onde apenas ficaram com ele o conselho de 
sentença, o Dr. Promotor Publico Adjunto, o advogado dos réus, o porteiro e eu 


escrivão do seu cargo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do Júri o escrevi. 


TERMO DE DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


“Terminado os trabalhos fraqueada a entrada na sala e 
conduzidos os réus perante o tribunal, estando presente o Promotor Publico 
adjunto Dr. Alfredo Lustosa Cabral, o advogado dos réus Dr. José Tavares 
Cavalcante e as circunstantes, o Presidente do Tribunal procedeu em voz alta 
a leitura do termo da deliberação do conselho da sentença e publicação da 
sentença, os quisitos propostos pelo Presidente o termo de deliberação do 
conselho de sentença proferida, a certidão de incomunicabilidade, são os que 
adiante se vêem do que fiz este termo. Eu Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do 


Júri o escrevi. 


JUNTADA 


Aos 15 de junho de 1934 juntei a estes autos a certidão que 
adiante se vê. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 
Escrivão o escrevi. 


CERTIDÃO 


Certificamos, nós oficiais de justiça abaixo assinados que não 
houve nenhuma comunicação por qualquer maneira com nenhum dos cinco 
juizes de fato, enquanto os mesmos se conservaram em seus respectivos 
logares até que os reos Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano 
fossem julgados. Certificamos mais os mesmos reos se encontravam fora do 
recinto onde estava reunido o mesmo conselho por terem sido recolhidos a 
sala rezevada, do que para constar lavramos a prezente certidão que vai por 
nos assinada. 

Sala das seções do júri de Patos em 15 de junho de 1934. 

Epitácio Soares 

Oficial de justiça. 

João Querino da Nóbrega 

Oficial de justiça. 


JUNTADA 


Aos 15 de junho de 1934 juntei a estes autos os quesitos e 
termos, que adiante se vê. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 


Escrivão o escrevi. 


QUISITO REFERENTE AO RÊO ABSALÃO EMERENCIANO 
1º - O reó Absalão Emerenciano na madrugada de 11 de outubro de 1923, em 
sua casa de residência, espancou barbaramente a menor Francisca, 


produzindo-lhe ferimento constante do auto de corpo de delito indireto? 


2º - Estes ferimentos por sua natureza e sede foram a causa eficiente da morte 
da ofendida? 


3º - O crime foi praticado contra doméstico? 


4º - O réo praticou atos de crueldade de modo a aumentar a dor física da 


ofendida? 


5º - Existem circunstancias atenuantes em favor do réo? 


QUISITO REFERENTE A RÉ DOMILA EMERENCIANO, DIGO DOMILA 
ARAUJO EMERENCIANO 


1º - A ré Domila Araujo Emerenciano na madrugada de 11 de outubro de 1923, 
em sua casa de residência, espancou barbaramente a menor Francisca, 
produzindo-lhe os ferimentos constantes dos depoimentos das testemunhas de 


folhas? 


2º - Estes ferimentos por sua natureza e sede foram a causa eficiente da morte 


da ofendida? 
3º - O crime foi praticado contra doméstico? 


4º - O crime foi praticou atos de crueldade para a vítima? 


Continuação 


5º. Existem circunstancias atenuantes em favor do ré? 


6º - Quaes são elas? 


Sala das sessões do Tribunal do Júri, em 15 de junho de 1934. 


João Luiz Beltrão 


Presidente do Tribunal. 


TERMO DE DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Aos quinze dias do mês de junho de mil novecentos e trinta e 
quatro, nesta cidade de Patos, no edifício do Fórum, na sala do Tribunal do 
Júri, às portas fechadas depois de retirarem da sala todos os circunstantes e 
pessoas estranhas ao conselho de sentença as presente o juiz Presidente do 
Tribunal do Júri o Dr. João Luiz Beltrão, commigo escrivão do seu cargo abaixo 
nomeado os jurados sorteados para fazerem parte do referido conselho de 
sentença os cidadãos (1) Francisco Olídio Wanderley; (2) Antonio Chaves 
Pequeno, (3) Sabino José Viana, (4) Virgilio Barbosa e Silva, (5) Oscar 
Medeiros Torres, dito conselho após prévia consulta feita pelo presidente do 
Tribunal se declarou habilitado para o julgamento da causa constante destes 
autos na qual figura, como autora a justiça Pública e réus Absalão 
Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano, em segunda o mesmo juiz depois 
de... 
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-. pois de haver lido (ilegível) de quesitos que formulou o conselho, na qual foi 
incluindo, digo, havendo todas as partes declarada nada haver a reclamar 
passou o Presidente a submeter a votação um por um os quesitos formulados 
constantes das series mandando escrever as respectivas respostas a medida 
que ia sendo apurada. O presidente mandou pelo porteiro dos auditórios 
distribuir aos jurados componentes do conselho uma esphera branca e um tubo 
preto com os quaes os ditos jurados manifestavam os seus votos colocando 
um deles na urna que para isso lhes era apresentado pelo porteiro do júri 
Epitácio Soares que depois de entregar dita uma ao Presidente abriu 
ostensivamente retirando as espheras e cubos na mesma contida contando em 


alta voz e verificando que os mesmos ... 
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mos era em número dos cindo jurados e proclamava ao mesmo tempo o 
resultado dos quesitos após referidas formalidades que ia sendo votada. 
Observadas as formalidades supras referidas na votação tudo de acordo com 
os dispositivos do art. 446 do Cód. do Proc. Penal do Estado foi verificado e 
proclamado depois da votação dos quesitos resultado ao primeiro quesito da 
primeira série o júri respondeu não por unanimidades de votos, o réu Absalão 
Emerenciano na madrugada de onze de outubro de mil novecentos e vinte e 
três na sua casa de residência não espancou barbaramente a menor Francisca 
produzindo-lhe os ferimentos constantes do auto de corpo de delito indireto. O 
Presidente do Tribunal deixou de submeter a votação dos demais quesitos por 
se acharem prejudicado dada a resposta do primeiro. Submetido a votação do 
primeiro quesito da se... 
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gunda sim o júri respondeu não por unanimidades de votos, a ré Domila Araújo 
Emerenciano na madrugada de onze de outubro de mil novecentos e vinte e 
três na sua casa de residência não espancou barbaramente a menor Francisca 
produzindo-lhe os ferimentos constantes dos depoimentos de folhas. O 
presidente do Tribunal deixou de submeter a votação dos demais quesitos da 
mesma serie por se acharem prejudicado dada a resposta do primeiro. Finda a 
votação não havendo mais nada a tratar mandou o juiz encerrar este termo em 
que assina o Presidente do Tribunal, os cindo jurados, o representante da 
Justiça Pública e o advogado dos réus. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão 
do júri o escrevi. 


João Luzi Beltrão 
Francisco Odílio Wanderley 
Antonio Chaves Pequeno 
Sabino José Viana 

Virgilio Barbosa da Silva 
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Oscar Medeiros Torres 
Alfredo Lusotas Cabral 


José Tavares Cavalcanti 


De acordo com a decisão do júri, absolvendo por unanimidade de 
votos aos reos, Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano, mando 
que se especa alvarás em favor dos mesmos, sendo postos incontinente em 
liberdade, se por outro motivo não estiverem presos. 

Sala das Sessões do Tribunal do Júri, em 15 de junho de 1934. 


João Luiz Beltrão 
Presidente do Tribunal. 


PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 


Publicada a sentença supra na presença das partes, deu o juiz 
por terminado o julgamento do presente processo que me foi entregue e depois 
de haver sido publicado e mandado cumprir a sentença acima mencionada, do 
que fiz este termo, dou fé. 

Patos, 15 de junho de 1934. O escrivão do júri Carlos Dantas 


Trigueiro. 


CERTIDAM 


Certifico que em cumprimento da sentença do Dr. Presidente do 
Tribunal do Júri expedi alvará de soltura em favor dos réus Absalão 
Emerenciano e sua mulher Domila Araújo Emerenciano, dou fé. Patos, 15 de 
junho de 1934. O Escrivão júri. Carlos Dantas Trigueiro. 


COPIA DA ATA DA 2º REUNIÃO DA 2º SESSÃO ORDINÁRIA DO JURI DO 
TERMO E COMARCA DE PATOS 


Aos quinze dias do mez do junho de mil novecentos e trinta e quatro, nesta 
cidade de Patos, no edifício do Fórum na sala destinada a reunião do Júri, 
pelas quinze horas da manha ai presente o Dr. João Luiz Beltrão, Juiz de 
Direito Interino da Comarca e Presidente do Tribunal do Júri, o Promotor 
Público Adjunto em exercício Dr. Alfredo Lustosa Cabral, commigo escrivão do 
seu cargo abaixo nomeado, às quinze horas as portas abertas, e tendo as 
partes aceito o mesmo conselho de sentença mediante consulta feita pelo 
Presidente do Tribunal, declarou o dito Presidente que ia submeter a 
julgamento em que é autora a justiça pública e réus Absalão Emerenciano e 
sua mulher Domila Emerenciano e ordenou a mim escrivão e ao porteiro do júri 
que fissezemos sob pregão a chamada das partes e das testemunhas 
arroladas no libelo, as quaes foram apregoadas pelo referido porteiro, tendo 
comparecido as testemunhas : Gumercindo Justino de Farias Leite, Pacífico 
Francisco de Medeiros, Archimedes Gonçalves do Amaral e João Sizenando 
de Oliveira assim precedendo o porteiro apresentou a certidão de que os réus 
Absalão Emerenciano e sua mulher Domila Araújo Emerenciano estavam 
presentes. Achando-se também presente o Dr. Promotor Público o Juiz 
perguntou aos réus se tinham advogados e como declararam que tinha e que 
era o Dr. José Tavares Cavalcante o que foi por este confirmado. Depois de 
annuciar o processo que ia julgar o Presidente levantando-se e após ele todos 
os jurados e circunstantes tumou a promessa publica e solene aos cinco 
jurados repetindo o primeiro em voz alta a seguinte formula. Prometo pela 
minha honra cumprir com o meu dever na presente causa e os demais alçando 
a mão disserem em alta voz assim prometo. Achando-se os réus acima 
mencionados livres de ferro e sem coação alguma passou o Presidente a 
interroga-los pela maneira como se vê dos interrogatórios de folhas. Terminado 


os interrogatórios eu escrivão passei a ler em alta voz as seguintes peças .... 
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do processo, denuncia, depoimento das testemunhas no summario e a 
sentença de pronuncia. Terminado a leitura das referidas peças iniciaram-se os 
debates, falando em primeiro lugar o Dr. Promotor Público Adjunto, que iniciou 
a sua acusação pela leitura do libelo e o artigo e grau da pena em que estava 
incurso os reus, produziu a acusação lendo as provas do processo expôs os 
fatos e razões em que sustentava a culpabilidade dos réus, pediu ao conselho 
de sentença a condenação dos mesmos no grau maximo do artigo lido. 
Terminado a acusação foi dado a palavra ao advogado dos réus estes 
desenvolveu a defesa dos acusados, pela negativa do crime. Concluído assim 
os debates o Presidente consultou ao conselho de sentença se estava 
suficiente esclarecido para julgar a causa, e como recebeu-se resposta 
afirmativa passou a ler as series de quisitos que ia submeter a deliberação do 
mesmo conselho. Em seguida foram retirado da sala em que funcionava a 
sessão o réu e mais circunstantes, ficando somente o Juiz, os cinco jurados de 
conselho de sentença, o Promotor Público Adjunto, o advogado e os porteiros 
do júri e eu escrivão do seu cargo, e logo o presidente passou a proceder o 
julgamento submetendo os quisitos de um a um a votação que foi feita em 
escrutínio secreto e tudo como se vê do termo da deliberação do conselho de 
sentença de folhas a folhas junta aos autos do processo. Os jurados 
conservaram-se incommunicaveis durante os trabalhos do júri quer entre si, 
quer com pessoas estranhas ao conselho de sentença conforme certidão dos 
porteiros dos júri que se vê as folhas do respectivo autos. Em seguida o 
Presidente do Tribunal lavrou a sentença e franqueada a todos a entrada do 
Tribunal, estando presente o Dr. Promotor Público Adjunto, réus e seu 
advogado, jurados e circunstantes o dito Presidente procedeu em alta voz a 
leitura da mesma sentença de acordo com a decisão do conselho a qual é do 
teor seguinte: De acordo com a decisão do Júri, Absolvendo por unanimidade 
de votos os réus Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano, mando 
que expeça alvará em favor dos mesmo sendo posto incontinente em liberdade 


se por outro motivo .... 
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não estiverem presos. Sala das sessões do Júri em 15 de junho de 1934. João 
Luiz Beltrão. Presidente do Tribunal. Sendo esta publicada na presença do Dr. 
Promotor Público Adjunto, dos réus e seu advogado, jurados e mais 
circunstantes. Em seguida deu o Juiz por terminado o julgamento do processo 
que me foi entregue, ordenando-me que juntasse aos autos a copia da 
respectiva ata. E para constar lavrei a presente ata em que assina o Presidente 
com o Dr. Promotor Público Adjunto. E eu Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do 
Júri a escrevi. (ass) João Luiz Beltrão, Alfredo Lustosa Cabral. Este conforme 
com o original, ao me reporto; dou fé subscrevo e assino. Data supra. O 
escrivão do Júri Carlos Dantas Trigueiro. 


TERMO DE APELAÇÃO 


Aos dezeseis dias do mez de junho de mil novecentos e trinta e quatro, nesta 
cidade de Patos, em meu cartório, ai compareceu o Promotor Público Adjunto 
em exercício Dr. Alfredo Lustosa Cabral e disse que tendo sido intimado da 
sentença do Presidente do Tribunal em que absolveu os réus Absalão 
Emerenciano e sua mulher Domila Araújo Emerenciano de acordo com a 
decisão do conselho de sentença apelava a mesma para o Superior Tribunal 
de Justiça do Estado a qual fica fazendo parte integrante deste termo que lavrei 
em que assino com o apelante. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do júri o 
escrevi. 


Alfredo Lustosa Cabral. 


CONCLUSÃO 


Ãos 18 de junho de 1934 faço estes autos conclusos ao Exmº Sr. 
Dr. Juiz de Direito da Comarca do que para constar faço este termo. Eu, Carlos 
Dantas Trigueiro. 

Escrivão o escrevi. 


Carlos Dantas Trigueiro (rubrica) 


Visto ao Adjunto do Dr. Promotor Público. 
Patos, 18/6/934. 
João Luiz Beltrão. 


DATA 


Aos 18 de junho de 1934 foram entregues estes autos do que 
para constar faço este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 
Escrivão o escrevi. 


VISTA 


Aos 18 de junho de 1934 foram entregues estes autos com vistas 
ao Dr. Promotor Público Adjunto em exercício, que para constar faço este 
termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 

Escrivão o escrevi. 


civista 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 
A Promotoria Adjunta desta Comarca em exercício, por se ter 


afastado de seu cargo o Dr. Massilon Caetano de Pontes, Promotor Público, 


em virtude de haver solicitado ... 
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exoneração do mesmo cargo, não se conformou com a decisão do júri que 
absolveu por unanimidade de votos os reos Absalão Emerenciano, natural do 
Estado do Rio Grande do Norte e Domila Araújo Emerenciano, natural deste 
Estado, os quaes foram submetidos a julgamento, no dia quinze do corrente 
pelo monstruoso crime feito na pessoa da desventurada Francisca, menor de 
oito ou nove anos, presumíveis, ocorrido em onze de outubro de mil 
novecentos e vinte e três, nesta cidade. 

A Promotoria Adjunta empenhou-se o mais que poude na 
acusação, mostrando ao conselho de sentença a culpabilidade e 
responsabilidade criminaes dos reos em face do bárbaro assassinato de 
Francisca, firmando-se na prova dos autos e no depoimento das testemunhas 
do sumário. 

Analisou os tormentos e castigos infringidos a menor Francisca. 
Apoiado nos autos a Promotoria Adjunto disse ao júri que respondesse por que 
motivos os reos mudaram-se de casa logo que verificou-se o desaparecimento 
da vítima da casa dos mesmos réos! Logo, está provado, indiretamente, afora 
muitas outras provas que existem nos autos, que os reos foram os matadores 
de Francisca, pois se os mesmo não tiveram crime não tratavam de mudar-se 
as presas, tangidos pelo remosso do hediondo assassinato que fizeram na 
desventurada Francisca ter ver que apesar de não ter testemunha ... 


Continuação 


nha de vista nesse crime, todos os indícios confirmavam que Absalão 
Emerenciano e Domila Araújo eram os verdadeiros criminosos, porquanto a 
visinhança conhecia das ocorrências e circunstancias desfavoráveis em termos 
da criancinha martire que viveu uma infeliz temporada em casa dos reos que a 
tinham por afilhada. 

Falou ainda a Promotoria Adjunta sobre a chegada do automóvel 
as caladas da alta noite daquele dia, abeirando-se da casa homicida, e, sua 
partida em direção a estrada de Malta e o achado fúnebre de Francisca nas 
locas de pedra, dois ou três dias depois. 

Finalmente, a Promotoria para ver se conseguia que o júri da 
finalidade de sua missão se convencesse, recitou uma estrofe da poesia do 
livro “A velhice do Padre Eterno”, de Guerra Junqueiro: “Noite sinistra e má!” E 
parodiando disse — “Noite sinistra e má! Apenasmente a escuridão tétrica da 
noite de onze de outubro de mil novecentos e vinte e três amortalhava a cidade 
de Patos quando foi perpetrado o bárbaro crime da menor Francisca. 

O júri tornou-se inerte a tudo isto, impassivo diante às razões 
esclarecidas, parecia, mesmo, cinco animais em estado cataléptico e que ao 
despertar da letargia que o inanimou por algum tempo a sua vontade, a sua 
ação e a sua consciência, a colocação dos cinco cubos negros na urna da 
absolvição, dando deste modo, liberdade aos réus, urgia que se fizesse. E foi o 
que o júri fez. 

Em face, portanto, do que acima ficou exposto, a Promotoria 
Adjunta resolveu apelar da sentença do júri para o Tribunal do Estado. 

Patos, 20 de junho de 1934. 

Alfredo Lustosa Cabral. 

Adjunto de Promotor Público em exercício. 


Aos 20 de junho de 1934, foram entregues os presentes autos, de 
que para constar, lavrei o presente termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, o 


escrivão do júri o escrevi. 
VISTA 


Aos 20 de junho de 1934, foram estes autos com vista ao 
advogado dos réus Dr. José Tavares Cavalcanti, que para constar, lavrei o 
presente termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, o escrivão do júri o escrevi. 


c/ vista 


Certificou que decorreu o prazo de dez dias sem que o advogado 
dos réus comparecesse em cartório para arazoar o referidoi é verdade, dou fé. 
Patos, 2 de julho de 1934. 


O escrivão Carlos Dantas Trigueiro. 


CERTIDÃO 


Aos 2 de junho de 1934, estes autos foram entregues ao Senhor 
Juiz de Direito da Comarca, de que para constar lavrei este termo. Eu, Carlos 
Dantas Trigueiro. 

Escrivão do escrevi. 

Carlos Dantas Trigueiro (rubrica). 


Remeta-se ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça do Estado. 
Patos, 2-VII-934. 
(Rubrica) 


DATA 


Aos 2 de julho de 1934, foram entregues estes autos de que para 
constar faço este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 


Escrivão do escrevi. 


REMESSA 


Nesta data faço remessa destes autos ao Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça do Estado. 
Patos, 2 de julho de 1934. 


O Escrivão Carlos Dantas Trigueiro. 


APRESENTAÇÃO 


Aos 4 de julho de 1934 foram apresentados à Secretaria deste 
Superior Tribunal os presentes autos de apelação criminal procedentes da 
comarca de Patos do que fiz este termo que assino. Pedro (ilegível) 


CONCLUSÃO 


Aos 9 dias do mês de julho de 1934, faço estes autos conclusos 
ao Exmº Des. Presidente, do que para constar fiz datilografar este termo que 


assino. Pedro (ilegível) 
CONCLUSOS 


D. ao exmº Des. Manoel Azevedo, 9-7-934. 
J. F. Novaes (rubrica) 


RECEBIMENTO E REMISÃO 


Aos dez (10) de julho de 1934 recebi estes autos do secretario do 


Tribunal, contendo 138 folhas escritas, ..... 


EN 
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escritas, numeradas e rubricadas, as quaes foram por mim (ilegível). 


João Cabral, escrivão o escrevi. 
Recebido 
Certam 


É Na data supra, faço estes autos conclusos, de ordem do Dez. 
Manoel Azevedo. Eu, João Cabral, que o escrevi. 
(rubrica) 


- Ao exmº dez. interino, F. Ventura, como substituto do exmo. Dez. 
2 Manoel Azevedo, ora em gozo de licença. 11-7-934. 
J. F. Novaes (rubrica) 


CERTAM 


Na data supra faço estes autos conclusos aos exmo. Dez. Feitosa 
a Ventura. Eu João Cabral, que o escrevi. 
(Rubrica) 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Com vista ao Exmo. Sr. Procurador Geral. 
Em 31 de julho de 1934. 


(rubrica) 
PUBLICAÇÃO 


Aos trinta e um (31) de julho de 1934, em , por 
publicação o despacho supra. 
João Cabral, o escrevi. 


Publicado. 
VISTA 


Na data supra faço estes autos concluso ao exmo. Dr. Procurador 
Geral (ilegível). João Cabral, o escrevi. 


Vistos. 


O fato criminoso de que tratam os autos ocorreu em outubro de 
:823 e somente em 1932 é que se iniciou a formação de culpa dos acusados. 
É uma prova eloquente da falta de exação no cumprimento do 


dever por parte ... 
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dos encarregados da justiça na Comarca de Patos, ao tempo do crime, e 
contra os quaes já hoje não se pode tomar nenhuma providencia porque se 
acham afastados dos respectivos cargos. 

No sumario, nota-se que os denunciados não forma intimados da 
sentença de pronuncia, o que se deveria ter feito de conformidade com o 
disposto no art. 280 $ único do Cód. de Proc. Penal. 

O julgamento provou está nulo porque não há prova de jurados 
em numero legal. 

Essa prova, ao nosso ver, deve ser feito por uma certidão ou 
copia autenticada do nome dos jurados que assinaram o livro de presença 
passado pelo escrivão do júri. 

Como está nos autos, sem prova nenhuma neste sentido, torna- 
se nulo o julgamento em vista do disposto no art. 69, XII, do Código já aludido. 

A sentença de absolvição é insustentável em face das provas do 
sumario e do inquérito policial, onde a responsabilidade penal... 
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dos apelados, pelo assassinado da menor Francisca ficou claramente 
demonstrado. 
Assim, deve-se dar provimento ao recurso para manaar os reos a 


novo júri. 
João pessoa 13/8/934 
Julio Rique Filho 
Procurador Geral interino. 
DATA 
Aos quatorze (14) de agosto de 1934 , forma entregues estes 
autos 


Eu, João Cabral, o escrevi. 


(rubrica). 
CERTAM 
Na data supra foram estes autos conclusos ao Exmo. 
Desembargador Feitosa Ventura. EU, João Cabral, o escrevi. 


(rubrica) 


À revisão do Exmo. Souto .... 
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Maior 

Em 4 setembro 1934 

Feitosa Ventura 

Vistos peço para o 
julgamento 


Em meza para o julgamento 


11-09-934. 


JFNovaes (rubrica) 


ACCORDÃO 


Vistos, expostos e discutidos estes autos de appellação 
criminal do Termo e Comarca de Patos, nelles é appelante o adjunto do 
Promotor Publico e appellandos os reos Absalão Emerenciano e Domilla Araújo 
Emerenciano, que forma pronunciados como autores materiais do assassínio 
da creança de nome Francisca, de oito annos de idade. 

Relata a denuncia que os accusados, em 1923, residiam na 
cidade de Patos e tinham em sua companhia a referida menor que não tinha 
pais e era afilhada dos mesmos, e os quaes, com era publico e notiro, 
applicavam constantemente à dita creança bárbaras e castigos 
corporaes e dando expansão aos seus sentimentos de perversidade, em a 
madugrada de 11 de outubro do referido anno, espaçaram a infeliz menor, de 


tal modo selvagem, que falleceu ela 


Morta a creança desditosa, os accusados no intuído de occultar o 
bárbaro crime envolveram em panos o cadáver, puzeram-no em um automóvel, 
transportando às caladas da noite, para o logar Trapiá daquella Comarca, onde 
a jogaram dentro do matto, entre duas pedras, e para evitar suspeita 
espalharam no dia seguinte pela cidade que a mesma havia fugido de sua 
casa. 

Submettidos a julgamento foram os reos absolvidos, mas dos 
autos não consta que a sessão do jury, em que foram julgados, se houvera 
realizado em numero legal de jurados, no que é omissa a certam de fis. 199, e 
também não consta dos autos do julgamento, a abertura da audiência com a 
presença de jurados em numero legal, no julgamento anterior, precedido no 
mesmo dia (Cód. do Prco. Penal, art. 69, n. XII, letra “a”, e 446, n VII). 

Sendo o erro apontado uma formalidade essencial, cuja 
inobservância importa em nullidade do acto, accordam os juizes desta Corte de 
Appellação, em prelimanr, suscitada pelo Exmo. Procurador Geral. annular o 
julgamento e mandar sej os reos appellados novamente julgados, sem 
sacrifício das formalidades pre-estabelecidas, no intuito de bem assegurar os 


interreses da justiça. 


João Pessoa 18 de setembro de 1934 


J. F. Novaes — P. 
Feitosa Ventura, relator 
Souto Maior 

legível 

legível 


J. Floscolo da Nóbrega. 


PUBLICAÇÃO 


Aos vinte e um (21) de setembro de 1934, em audiência do ritual 


foi afixado o Accordão supra . Eu, João Cabral, o escrevi. 


Publicado. 


REMESSA 


Aos onze (11) de outubro de 1934, faço remessa desta autos ao 
Dr. Juiz de Direito da Comarca de Patos. Eu, João Cabral, que o escrivi. 


(rubrica). 


-* Cumpra-se o Accordão da Egrégia Corte de 
Appellação do Estado. 
Patos, 15/10/1934. 


Manoel Maia de Vasconcelos 


DATA 


Aos 15 de outubro de 1934, foram entregues estas autos, do que 
para constar, faço este termo. Eu. Carlos Dantas Trigeiro. 


Escrivão o escrevi. 


O Doutor Manoel Maia de Vasconcelos, Juiz d Direito da Comarca de Patos, 


em virtude da Lei, etc. 


Mando ao Carcereiro da Cadeia Pública, desta cidade, indo este 
por mim assignado que recolha os presos de justiça Absalão Emerenciano e 
sua mulher Domila Araujo Emerenciano, que se apresentaram a este juízo, o 
qual se acham incursos no art. 294 das Cons. das Leis Penaes. O que cumpra. 
Dado e passado nesta cidad de Patos, aos 17 de outubro de 1934. eu, Carlos 
Dantas Trigueiro, escrivão o dactilographei e assigno. O escrivão Carlos 
Dantas Trigueiro. 

Manoel Maia de Vasconcellos. 


Certifico que recebi e recolhi a cadeia desta cidade os presos de 


justiça Absalão Emerenciano e sua mulher Domila Araujo Emerenciano. 
Patos, 17 de outubro de 1934 


João Batista de Albuquerque 
Carcereiro. 


CONCLUSÃO 


Aos 17 de outubro de 1934, faço estes autos conclusos ao Exmo. 
Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca do que para constar faço este termo. Eu, 
Carlos Dantas Trigueiro. O escrivão o escrevi. 


Carlos Dantas Trigueiro (rubrica). 

O escrivão entregou aos reos copia do libelo, cumprindo as 
diligencias requeridas no final do mesmo e na forma da lei, 
oportunamente 

Patos, 17/10/194. 

Manoel Maia 

Fiz 

Manoel Maia 


DATA 


Aos 17 de outubro de 1934, foram entregues estes autos do que 
para constar faço este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. O escrivão < 
escrevi. 

Carlos Dantas Trigueiro (rubrica). 


CERTIDAM 


Certifico que expedi mandado notificando todas as testemunhas 
arroladas no libelo, para o fim contido no despacho retro do Dr. Juiz de Direito 
da Comarca, dou fé. Patos, 17 de outubro de 1934. o Escrivão Carlos Dantas 


Trigueiro. 


JUNTADA 


Aos 17 de outubro de 1934, juntei a este auto o recibo que 
adiante se vê. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão o escrevi. 


Recebemos a copia do libelo e do rol das testemunhas do 
processo crime pelo qual somo acusado como autor do homicídio praticado na 


menor Francisca. 


Patos, 17 de outubro de 1934 
Absalão Emerenciano 


Domila Araújo Emerenciano. 


CERTIDÃO 


Certifico que intimei nesta data os réus Absalão Emerenciano e 
sua mulher Domila Araújo Emerenciano para responderem júri na sessão que 
terá inicio no próximo dia vinte três do corrente mez, do que ficaram bem 
scientes. Dou fé. Patos, 18 de outubro de 1934. O escrivão Carlos Dantas 


Trigueiro. 


JUNTADA 


Aos 18 de outubro de 1934, juntei a copia do edital, que adiante 
se vê. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão o escrevi. 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 3º SESSÃO ORDINARIA DO JÚRI DO 
TERMO DE PATOS 


O Doutor Manuel Maia de Vasconcelos, Juiz de Direito da Comarca de Patos, e 
Presidente do Tribunal do Júri, em virtude da Lei, etc. 

Faço saber que designei o dia vinte três (2) de outubro próximo vindouro, pelas 
as doze (12) horas, no edifício do Fórum, sala das audiências nesta cidade de 
Patos, para abrir a terceira sessão do júri deste termo, que funcionará em dias 
consecutivos e que havendo procedido o sorteio de vinte jurados que tem de 
servir na mesma sessão, na conformidade do art. 402 do Cód. do Processo 
Penal do Estado, foram sorteados os seguintes jurados: (1º) Francisco de 
Pontes, (2º) Pedro Rodrigues de Amorim, (3 º) João Olintho de Mello e Silva, 
(4º) José Caetano dos Santos, (5º) Manuel Martins de Mello Cavalcante, (6º) 
Dr. Francisco Nelson da Nóbrega, (7º) Cícero Marques da Nóbrega, (8º) 
Laurênio Lauro de Medeiros Queiroz, (9º) Antônio Urquiza Machado, (10º) João 
Viana Júnior, (11) Antônio Cameiro Santos, (12) José Blisário Dantas, (13) 
Manuel Lúcio dos Santos, (14) Anésio Leão, (15) Zozimo gurguel, (16) Antônio 
Cezar de Mello, (17) Luiz Marinho da Silva, (18) Alcebíades Ayres Parente, (19) 
João Avelino de Sousa, (20) Pedro de Sousa. Todos os quaes e todos de por 
si, bem como todos os interessado em geral se convida para comparecerem 
tanto no referido dia, hora e logar mencionados como nos demais enquanto 
durar a sessão sob as penas da lei se faltarem. Na presente sessão há de ser 
julgado os réus cujos processos estiverem preparados. E, para chegar ao 
conhecimento de todos mandei passar o presente edital que será afixado no 
logar de custume. Dado e passado nesta cidade de Patos, aos 28 de setembro 
de 1934. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do júri, o datilographei e 
assigno. (as) Carlos Dantas Trigueiro, Manuel Maia de Vasconcellos. Esta 
conforme com o original dou fé e assigno. O escrivão do júri Carlos Dantas 


Trigueiro. 


JUNTADA 
Aos 22 de outubro de 1934, juntei a este auto o mandado, 
que adiante se vê. Eu Carlos Dantas Trigueiro, Escrivão o escrevi. 
O Doutor Manuel Maia de Vasconcelos, Juiz de Direito da Comarca de Patos, 
em virtude da Lei, etc. 


Mando a qualquer official de justiça deste Juízo a quem for este apresentado, 
indo por mim assignado, que em seu cumprimento, se dirija neste Termo ou 
nesta cidade e notifique em suas próprias pessoas a Noé Trajano da Costa, 
João Sizenando de Sousa e Archimendes Gonçalves do Amaral, afim de como 
testemunhas da instrucção preparatória instaurada pelo assassinato da menor 
Francisca, deporem perante o Júri no dia 23 do corrente mez, pelas às 12 
horas, no edifício do Fórum nesta cidade, o que souberem e lhes perguntado o 
for a cerca do crime em que são réus Absalão Emerenciano e sua mulher 
Domila Araújo Emerenciano, e Autora à Justiça Pública, e, caso não sejam 
julgados no referido dia 23, fiquem logo notificadas para comparecerem nos 
dias subsequentes e que previamente for designado para julgamento dos ditos 
réus, sob as penas da Lei se faltarem. E, se assim haver cumprido passará a 
certidão que entregará ao escrivão do júri para ser junta aos respectivos autos 
do processo. Dado e passado nesta cidade de Patos, aos 19 de outubro de 
1934. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, Escrivão do Júri o dactilographei e assigno. 
O Escrivão do Júri Carlos Dantas Trigueiro. 


Manuel Maia de Vasconcellos. 
CERTIDAM 


Certifico que me cumprimento ao mandado supra, me dirigi nesta cidade e 
notifique as testemunhas Gurmercino Justino de Farias Leite, Pacifico 
Francisco de Medeiros, Noé Trajano da Costa, João Sizenando de Sousa, 
Archimedes Gonçalves do Amaral. O referido é verdade, dou fé. Patos, 22 de 
outubro de 1934. É 

João Querino da Nóbrega. 


CERTIDAM 


Certifico que tendo entregue aos réus Absalão Emerenciano e 
Domila Araújo Emerenciano a cópia do libelo e rol das testemunhas e 
intimando aos mesmos para offerecerem contrariedade no prazo legal já 
decorrem o prazo sem que os mesmos tenha documentos em contrariedade, 
dou fé. 

Patos, 23 de outubro de 1934. O Escrivão Carlos Dantas 


Trigueiro. 


CONCLUSÃO 


Aos 23 de outubro de 1934, faço estes autos conclusos ao Exmo. 
Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca do que para constar faço este termo. Eu, 
Carlos Dantas Trigueiro. O escrivão o escrevi. 

Carlos Dantas Trigueiro (rubrica). 


Sufficientemente instruído e devidamente preparado, seja 
apresentado a julgamento na maneira que lhe competir. 

Patos, 23/10/1934. 

Manuel Maia Vasconcellos (rubrica) 


DATA 


Aos 23 de outubro de 1934, Foram entregues estes autos de que 
para constar faço este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. O escrivão £ 
escrevi. 

Carlos Dantas Trigueiro (rubrica). 


TERMO DE REUNIÃO DO JURY 


Ãos vinte quatro dias do mez de outubro de mil novecentos e trinta e quatro, 
nesta cidade de Patos, no edifício do Fórum, na sala das audiências onde 
funciona a sessão do júri, ahi presente o Juiz de Direito da Comarca e 
Presidente do Tribunal do Jury Dr. Manuel Maia de Vasconcellos, o Promotor 
Público da Comarca Dr. Antonio Dantas de Almeida, jurados, partes commigo 
escrivão do seu cargo abaixo nomeado, pelas as dezoito e meia horas 
designados para o julgamento desse processo, as portas abertas, principiou a 
sessão tocando a campanha o porteiro do jury Manuel André Filho, do que 
lavrei este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


TERMOS DAS CHAMADAS DAS PARTES E TESTEMUNHAS 


Em seguida o Presidente do Tribunal communicou que ai submeiter a 
julgamento este processo e ordenou, que se fizesse digo, ordenou ao porteiro 
que se fizesse a chamada das partes e testemunhas arroladas no libelo, 
notando os faltosos que não comparecessem e o porteiro assim procedendo, 
sob pregão apresentou a certidão que adiante se vê, do que fiz este termo. Eu, 
Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


JUNTADA 
Aos 24 de outubro de 1934, juntei a este auto a certidão, 


que adiante se vê. Eu Carlos Dantas Trigueiro, Escrivão o escrevi. 


CERTIDAM 


Certifico que um porteiro do Tribunal do Jury abaixo assinado 
depôs de ter feito, sob pregão a cnamada dos réos Absalão Emerenciano e 
Domila Emerenciano de Araújo, e das testemunhas Gurmecindo Justino de 
Farias Leite, Archimedes Gonçalves do Amaral, tendo comparecido os réos 
Absalão Emerenciano e Domila Emerenciano de Araújo e as testemunhas 
Gurmecindo Justino de Farias Leite, ao que para constar lavrei a prezente 
certidão que vai por mim assignado e dou fé. Sala das sessões do Tribunal do 
Jury de Patos, em 24 de outubro de 1934. 

Manoel André Filho 

Porteiro. 


TERMO DE COMPARECIMENTO DAS PARTES E TESTEMUNHAS 


Feita a chamada das partes sob pregão do porteiro do jury presente o Promotor 
Público da Comarca Dr. Antônio Dantas de Almeida, vieram a presença do 
Tribunal os réus Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano e como 
declaram que tinha advogados e que eram os doutores José Tavares 
Cavalcanti e Plínio Lemos o que foi por estes confirmado em presença do 


Tribunal, e as testemunhas. 


Obs.: no processo falta o resto do presente termo. 


TERMO DE SORTEIO PARA A FORMAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Havendo as partes e advogado tumado os seus respectivos lugares o 
Presidente declarando que ia proceder o sorteio dos cinco jurados que tinham 
de formar o Conselho de Sentença leu os artigos 422 e 423 do Cód. do 
Processo Penal do Estado e depois abrindo a urna das cédulas cada uma por 
sua vez, mandou o menor Luiz Palmeira da Nóbrega que tirasse as cédulas 
cada uma por sua vez assim observando o referido menor, e tendo o dito 
Prpesidente as cédulas ao mesmo tempo em que era extrahida sabiam 
sorteadas para compor o mencionado Conselho e nada ordem em que se 
acham os cindo jurados seguintes (1) Laurênio Lauro de Medeiros Queiroz, (2) 
José Caetano dos Santos, (3) Anézio Ferreira Leão, (4) João Olyntho de Mello 
e Silva, (5) Alcebíades Ayres Parente os quaes tumaram os seus respectivos 
lugares separados do público a medida que eram aprovados. Durante os 
sorteio foram recusados pela acusação os seguintes jurados Antonio Carneiro 
Bastos, Pedro de Sousa, José Belizário Dantas Wanderley, Francisco Nelson 
da Nóbrega, Manuel Lucio dos Santos e pela defesa os jurados João Avelino 
de Sousa, Cícero Marques da Nóbrega, Zozimo Gurgel, Francisco de Lima 
Pontes, João Viana Júnior, do que fiz este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, 


escrivão do jury o escrivi. 


TERMO DE COMPROMISSO DO JURY 


Concluído o sorteio o Presidente do Tribunal do Jury levantando-se e após elle 
todos jurados e circunstantes tumou a promessa publica e solene no termo 
retro repetindo o primeiro destes em voz alta a seguinte formula: Promeito pela 
minha honra cumprir o meu deve na presente causa e os demais alçando a 
mão disseram em voz alta, Assim prometto; do que mandou o Presidente lavrar 
este termo em que assigna, com os cinco jurados. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, 
escrivão o escrevi. 

Manuel Maia de Vasconcellos 

Laurenio Lauro de Medeiros Queiroz 

José Caetano dos Santos 

Anésio Ferreira Leão 

João Olyntho de Mello e Silva 

Alcebíades Ayres Parente. 


INTERROGATÓRIO 


Aos 24 de outubro de 1934, na sala das audiências deste Juízo, 
presente o M. Juiz de Direito desta Comarca, Dr. Manuel Maia de Vasconcellos 
commigo, escrivão de seu cargo, e presente a ré Domila Araújo Emerenciano 
livre de coação, passou o M. Juiz a interroga-la pela seguinte forma: 


Qual o seu nome, naturalidade, idade, estado civil, filiação 
profissão, residência e tempo desta no logar indicado? 

Resp.: Chamar-se Domila Araújo Emerenciano natural deste 
Estado, do município de Itabayanna, com trinta annos de idade, casada, filha 
de Manuel Jose de Araújo, domestica, residente em Campina Grande há oito 


anos. 


Se sabe ler e escrever? 


Resp.: Que sim. 


Se conhece as testemunhas e se tem alguma cousa a allegar 
contra ellas? 
Resp.: que as conhece e nada tem alegar contra as mesmas. 


Onde estava ao tempo que que se diz ter sido commetido o 
crime? 
Resp.: Que estava dormindo em sua residência, nesta cidade. 
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- Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa ou 
denuncia? 


Resp.: Que não. 


Se é verdade o que se diz na denuncia? 
Resp.: Que não. 


Se não é verdade porque não foi ella a autora do facto, ou porque 
este se passou de maneira differente? 
Resp.: Que não é verdade porque não foi autora do facto. 


Se tem factos ou provas que mostrem ou justifiquem a sua 
innocencia? 
- Resp.: Que tem seus advogado dirão. 


Se tem advogado e quem é elle? 
Resp.: Que e que são os doutores José Tavares Cavalcante e 


Plínio Lemos. 


E, por mais nada lhe ser perguntado, deu o M. Juiz por findo o 
interrogatório, que lido e achado conforme, vae devidamente assinado pelo 
Juiz e ré. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o subscrevi. 

Manuel Maia de Vasconcellos 


Domila Araújo Emerenciano. 


INTERROGATÓRIO 


Aos 24 de outubro de 1934, na sala das audiências deste Juízo, 
presente o M. Juiz de Direito desta Comarca, Dr. Manuel Maia de Vasconcellos 
commigo, escrivão de seu cargo, e presente o réo Absalão Emerenciano livre 


de coação, passou o M. Juiz a interroga-la pela seguinte forma: 


Qual o seu nome, naturalidade, idade, estado civil, filiação 
profissão, residência e tempo desta no logar indicado? 

Resp.: Chamar-se Absalão Emerenciano, natural do Estado do 
Rio Grande do Norte, com trinta e seis annos de idade, casado, filho de 
Absalão Emerenciano, mechamico, residente em João Pessoa, capital deste 


estado, há oito annos. 


Se sabe ler e escrever? 


Resp.: Que sim. 


Se conhece as testemunhas e se tem alguma cousa a allegar 
contra ellas? 
Resp.: Que as conhece e nada tem alegar contra as mesmas. 


Onde estava ao tempo que que se diz ter sido commetido o 
crime? 
Resp.: Que estava em sua residência, nesta cidade dormindo. 
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Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa ou 
denuncia? 


Resp.: Que não. 


Se é verdade o que se diz na denuncia? 
Resp.: Que não. 


Se não é verdade porque não foi ella a autora do facto, ou porque 
este se passou de maneira differente? 
Resp.: Que não é verdade porque não foi autor do facto. 


Se tem factos ou provas que mostrem ou justifiquem a sua 
innocencia? 
Resp.: Que tem e que seus advogado dirão. 


Se tem advogado e quem é elle? 
Resp.: Que tem e que são os doutores José Tavares Cavalcante 


e Plínio Lemos. 


E, por mais nada lhe ser perguntado, deu o M. Juiz por findo o 
interrogatório, que lido e achado conforme, vae devidamente assinado pelo 
Juiz e ré. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o subscrevi. 

Manuel Maia de Vasconcellos 


Absalão Emerenciano. 


TERMO DE LEITURA DO PROCESSO 


Interrogados os réus Absalão Emerenciano e Domila Araújo 
Emerenciano, eu escrivão abaixo nomeado li as peças do processo 
mencionado no art. 427, in. 1 a 5 do Cód. do Processo Penal do Estado, do 


que fiz este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


TERMO DE ACUSAÇÃO 


Feita a leitura supra transmittido o processo e dado a palavra ao 
representante do Ministério Publico, esta depois de ler o libelo e o artigo do 
Cód. e grau da pena em que estavam incurso os réus, produziu lendo as 
provas do processo expoz os factos e razões a culpabilidade pedindo ao 
Conselho de Sentença a condenação dos mesmos no grau máximo do artigo 
ligo, do que fiz este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


TERMO DE DEDUÇÃO DE DEFESA 


Transmitido o processo e dado a palavra aos advogados dos réus 
Doutores José Tavares Cavalcanti e Plínio Lemos, estes desenvolveram a 
defesa, provas, factos, razões que sustentava a não criminalidade dos 
mesmos, pedido ao Conselho de Sentença a absolvição dos mesmo, do que fiz 
este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 


TERMO DE LEITURA DE QUISITOS 


Em seguida tendo o Conselho de Sentença declarado mediante 
consulta do Presidente do Tribunal que estava habilitado para julgar a causa e 
achando-se a mesma em estado de ser submettida, o Presidente do Tribunal 
organizou os quisitos a que deviam responder os jurados, e os leu em alta voz 
indagando das partes se tinham algum requerimento a fazer sobre matéria 
delles ou de algum outro quisito acrescentar e declarando todos que nada tinha 
a requerer o Presidente do Tribunal mandou evacuar a sala onde apenas 
ficaram com elle o Conselho de Sentença, o Dr. Promotor Publico, os 
advogados dos réus, os porteiros e eu escrivão do seu cargo Carlos Dantas 


Trigueiro, escrivão o escrevi. 


TERMO DE LEITURA DA DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Terminado os trabalhos franqueada na sala e conduzido os réus 
perante o Promotor Público da Comarca, o advogado dos réus e circunstantes, 
o Presidente do Tribunal procedeu em alta voz a leitura do termo da 
deliberação do Conselho de Sentença, os quisitos e publicação da sentença, 
os quisitos propostos pelo Presidente, o termo de deliberação do Conselho de 
Sentença proferido, a certidão de incummunicabilidade, são os que adiante se 
vem, do que fiz este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


CERTIDÃO 


Certificamos, nós oficiais de justiça abaixo assinados que não 
houve nenhuma comunicação por qualquer maneira com nenhum dos cinco 
juizes de fato, enquanto os mesmos se conservaram em seus respectivos 
lugares até que os reos Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano 
fossem julgados. Certificamos mais os mesmos reos se encontravam fora do 
recinto onde estava reunido o mesmo conselho por terem sido recolhidos a 
Sala rezervada, do que para constar lavramos a prezente certidão que vai por 
nos assinada. Sala das seções do Tribunal do Jury de Patos em 24 de outubro 
de 1934. 

Os oficiaes de justiça 

Manoel André Filho 

João Querino da Nóbrega 


«VISITO 
QUESITO AO RÊO ABSALÃO EMERENCIANO 


1º - O reó Absalão Emerenciano na madrugada de 11 de outubro de 1923, em 
sua casa de residência, nesta cidade, espancou barbaramente a menor 
Francisca, produzindo-lhe os ferimentos constantes do corpo de delito indireto, 
feito pelos depoimentos das testemunhas? 


2º - Ditos ferimentos, por sua natureza e sede foram a causa efficiente da 
morte da offendida? 


3º - O réo tinha superioridade em força de modo que a offendida não poude se 


defender, em probabilidade de repelir a offensa? 


4º - O réo tinha superioridade em armas de modo que a offendida não poude 
se defender com probabilidade de repelir a offensa? 


5º - O crime foi praticado contra domestico? 


6º - O crime foi ajustado entre duas pessoas? 


7º O reo praticou actos de maldade de modo a aumentar a dor physica da 
offendida? 


8º - Existem circunstancias attentuantes a favor do reo? 


QUISITO A RÉ DOMILA ARAÚJO EMERENCIANO 
1º - A ré Domila Araújo Emerenciano na madrugada de 11 de outubro de 1O28; 
em sua casa de residência, nesta cidade, espancou barbaramente a menor de 
nome Francisca, produzindo-lhe os ferimentos constantes do corpo de delito 


indireto feito pelos depoimentos das testemunhas? 


2º - Ditos ferimentos foram, por sua natureza e sede, a causa efficiente da 
morte da offendida? 


3º - A ré tinha superioridade em força de modo que a offendida não poude se 
defender, em probabilidade de repelir a offensa? 


4º - A ré tinha superioridade em armas de modo que a offendida não poude se 
defender com probabilidade de repelir a offensa? 


5º - O crime foi praticado contra domestico? 


6º - O crime foi ajustado entre duas pessoas? 
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7º A ré praticou actos de maldade de modo a aumentar a dor physica da 
offendida? 


8º - Existem circunstancias attentuantes a favor da re? 


Sala das sessões do Tribunal do Júri, em Patos, 24 de outubro de 


1934. 


Manuel Maia de Vasconcellos :. 
Presidente do Tribunal. 


TERMO DE DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Aos vinte e quatro dias do mez de outubro de mil novecentos e 
trinta e quatro, nesta cidade de Patos, no edifício do Fórum, na sala onde 
funciona a sessão do Jury, às portas fechadas, depois de retirarem da mesma 
sala todos os circunstantes e pessoas estranhas ao conselho de sentença, ali 
presente o Presidente do Tribunal do Júri o Dr. Manuel Maia de Vasconcellos, 
commigo escrivão do seu cargo abaixo nomeado os jurados sorteados para 
fazerem parte do referido conselho de sentença os cidadãos seguintes: 
Laurenio Lauro de Medeiros Queiroz, José Caetano dos Santos, Anésio 
Ferreira Leão, João Olyntho de Mello e Silva, Alcebíades Ayres Parente, dito 
conselho após prévia consulta feita pelo presidente do Tribunal se declarou 
habilitado para julgamento da causa, constantes destes autos na qual figura, 
como Autora a Justiça Pública e como réus Absalão Emerenciano e sua mulher 
Domila Araújo Emerenciano. Em segunda o Presidente depois de haver Ii... 
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-.. do a serie de quesitos que formulou. Tendo declarado as partes que nada 
tinham a reclamar passou o Presidente a submetter a votação um por um os 
quesitos formulados constantes da serie, mandando escrever as respectivas 
respectivas digo, respectivas respostas a medida que ia submetendo a 
votação. O Presidente mandou pelo porteiro distribuir aos jurados componentes 
do Conselho de Sentença uma esphera branca e um cubo preto com os quaes 
os ditos jurados manifestavam os seus votos collocando um delles na urna que 
para isso lhes era apresentada pelo porteiro Manuel Manuel André Filho que 
depois de entregar dita uma ao Presidente, este abriu a mesma contida 
contando em alta voz e verificando que os mesmos números ddos cinco 
jurados proclamava ao mesmo tempo o resultado do quisito após as referidas 
formalidades supra referidas na votação tudo de acordo com os dispositivos do 
art. 446 do Cód. do Processo Penal do Estado foi proclamado depois da 
votação dos quisitos seguintes: Primeiro quisito quanto ao réu Absalão 


Emerenciano: O réu Absalão Emerenciano na madrugada de 11... 
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de outubro de 1923, em sua casa de residência, nesta cidade, espancou 
barbaramente a menor Francisca, produzindo-lhe os ferimentos constantes do 
corpo de delito indireto, feito pelos depoimentos das testemunhas? O Jury 
respondeu não por unanimidades de votos. Pelo Presidente do Tribunal foi dito 
que deixava de submeitter os demais quesitos desta serie por terem ficado 
prejudicados com a resposta dada ao primeiro. Quando à ré Domila Araújo 
Emerenciano. Primeiro Quisito. A ré Domila Araújo Emerenciano na madrugada 
de 11 de outubro de 1923, em sua casa de residência, nesta cidade, espancou 
barbaramente a menor de nome Francisca, produzindo-lhe os ferimentos 
constantes do corpo de delicto indireto feito pelos depoimentos das 
testemunhas, o jury respondeu não por unanimidades de votos. Pelo 
presidente do Tribunal oi dito que deixava de submetter os demais quesitos 
desta serie por terem ficado prejudicados com a resposta dada ao primeiro. 
Finda a votação não havendo mais nada a tratar mandou o Presidente do 


Tribunal lavrar este termo em que assigna ... 
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Com os cinco jurados, o representante do Ministério Público e por 
um dos advogados dos réus. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do júri o 
escrevi. 

Manuel Maia de Vasconcellos 

Laurenio Lauro de Medeiros Queiroz 

José Caetano dos Santos 

Anésio Ferreira Leão 

João Olyntho de Mello e Silva 

Alcebíades Ayres Parente 

Antonio Dantas de Almeida. 

Plínio Lemos :. 


De conformidades com as deliberações do Conselho de 
Sentença, negando por unanimidade de votos, a autoria dos factos criminosos 
attribuidos aos réus, os absolvo da acusação que lhes moveu a Justiça Pública 
e mando que se dê baixa na culpa, expedindo a favor dos mesmo (o) 
competente alvará de soltura, para immediatamente serem postos em 
liberdade, se por algo não deverem continuar presos. Custas na forma da lei 
(ilegível). 

Sala das sessões do Jury de patos, 24 de outubro de 1934. 


Manuel Maia de Vasconcellos 
Presidente do Tribunal 


PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 


Publicada a sentença retro na presença das partes e tendo o Dr. 
Promotor Publico da Comarca apelado para a Corte de Apelação do Estado, 
mandou o Presidente tumar por termo nos autos e deu por terminado o 
julgamento do presente processo que me foi entregue e depois de haver sido 
publicado e mandado cumprir a sentença retro mencionada, do que dou fé. 
Patos, 24 de outubro de 1934. O escrivão do Jury Carlos Dantas Trigueiro. 


CERTIDAM 


Certifico que intimei os réus Absalão Emerenciano e Domila 
Araújo Emerenciano, seus advogados doutores José Tavares Cavalcante e 
Plínio lemos e o Promotor Público da Comarca Dr. Antônio Dantas de Almeida, 
da sentença retro proferida pelo Presidente do Tribunal do Jury, do que ficaram 
scientes, dou fé. Patos, 24 de outubro de 1934. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, o 


Escrivão júri. 


JUNTADA 


Ãos 24 de outubro de 1934, juntei a este auto a copia da acta que 
adiante se vê. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, Escrivão o escrivi. 


COPIA DA ACTA DA 3a REUNIÃO DA 3º SESSÃO ORDINÁRIA 
DO JURY DO TERMO DE PATOS 


Aos vinte e quatro dias do mez de outubro de mil novecentos e trinta e quatro, 
nesta cidade de Patos, no edifício do Fórum, na sala destinada à reunião do 
Jury, pelas dezoito e meia horas, ahi presente o Juiz de Direito da Comarca e 
Presidente do Tribunal do Jury Doutor Manuel Maia de Vasconcellos, o 
Promotor Público da Comarca Doutor Antonio Dantas de Almeida, jurados, 
partes, commigo escrivão do seu cargo abaixo nomeado, em dezoito e meia 
horas destinado para os do Jury conforme convocação supra feita pelo 
Presidente do Tribunal principiou a sessão tocando a campainha o porteiro do 
Tribunal do Jury Manuel André Filho. No livro de presença verificou-se a 
presença de dezoito jurados que compareceram a sessão do jury e que são os 
Seguintes: João Avelino de Sousa José Belisário Dantas Wanderley, Luiz 
Marinho da Silva, Anezio Ferreira Leão Pedro Rodrigues de Amorim, Antônio 
Carneiro Bastos, Zozimo Gurgel, Francisco de Lima Pontes, Laurênio Lauro de 
Medeiros Queiroz, José Caetano dos Santos, Antonio Cezar de Mello, João 
Olintho de Mello e Silva, Manuel Lucio dos Santos, Cicero Marques Nóbrega, 
Pedro de Sousa, João Viana Júnior, Francisco Nelson da Nóbrega, Alcebiades 
Ayres Parente. Procedido o exame na folha de presença e verificando o 
Presidente que havia número legal declarou aberta a sessão, e ai submetter a 
julgamento em que é Autora a Justiça Pública e réus Absalão Emerenciano e 
sua mulher Domila Emerenciano e ordenou a mim escrivão e ao porteiro do júri 
que fissesemos sob pregão a chamada das partes e das testemunhas 
arroladas no libelo, as quaes foram apregoadas pelo referido porteiro, tendo 
comparecido as testemunhas de nomes: Gumercindo Justino de Farias Leite e 
Archimedes Gonçalves do Amaral, assim precedendo O porteiro apresentou a 
certidão de que os réus Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano 
estavam presentes e o Promotor Público. O Juiz perguntou aos réus se tinham 
advogados, e como declararam que tinha e que eram os Doutores José 
Tavares Cavalcante e Plínio Lemos o que foram confirmados ... 


COPIA DA ACTA DA 3º REUNIÃO DA 32 SESSÃO ORDINÁRIA 
DO JURY DO TERMO DE PATOS 


Aos vinte e quatro dias do mez de outubro de mil novecentos e trinta e quatro, 
nesta cidade de Patos, no edifício do Fórum, na sala destinada à reunião do 
Jury, pelas dezoito e meia horas, ahi presente o Juiz de Direito da Comarca e 
Presidente do Tribunal do Jury Doutor Manuel Maia de Vasconcellos, o 
Promotor Público da Comarca Doutor Antonio Dantas de Almeida, jurados, 
partes, commigo escrivão do seu cargo abaixo nomeado, em dezoito e meia 
horas destinado para os do Jury conforme convocação supra feita pelo 
Presidente do Tribunal principiou a sessão tocando a campainha o porteiro do 
Tribunal do Jury Manuel André Filho. No livro de presença verificou-se a 
presença de dezoito jurados que compareceram a sessão do jury e que são os 
seguintes: João Avelino de Sousa José Belisário Dantas Wanderley, Luiz 
Marinho da Silva, Anezio Ferreira Leão Pedro Rodrigues de Amorim, Antônio 
Carneiro Bastos, Zozimo Gurgel, Francisco de Lima Pontes, Laurênio Lauro de 
Medeiros Queiroz, José Caetano dos Santos, Antonio Cezar de Mello, João 
Olintho de Mello e Silva, Manuel Lucio dos Santos, Cícero Marques Nóbrega, 
Pedro de Sousa, João Viana Júnior, Francisco Nelson da Nóbrega, Alcebíades 
Ayres Parente. Procedido o exame na folha de presença e verificando o 
Presidente que havia número legal declarou aberta a sessão, e ai submetter a 
julgamento em que é Autora a Justiça Pública e réus Absalão Emerenciano e 
sua mulher Domila Emerenciano e ordenou a mim escrivão e ao porteiro do júri 
que fissesemos sob pregão a chamada das partes e das testemunhas 
arroladas no libelo, as quaes foram apregoadas pelo referido porteiro, tendo 
comparecido as testemunhas de nomes: Gumercindo Justino de Farias Leite e 
Archimedes Gonçalves do Amaral, assim precedendo o porteiro apresentou a 
certidão de que os réus Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano 
estavam presentes e o Promotor Público. O Juiz perguntou aos réus se tinham 
advogados, e como declararam que tinha e que eram os Doutores José 
Tavares Cavalcante e Plínio Lemos o que foram confirmados ... 
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por estes. Depois de annuciado o processo que ia julgar e declarado aberta a 
sessão o Presidnete abriu a uma e verificou publicamente as cédulas nella 
existentes tendo se sperado as referentes aos jurados não presentes. 
Tumando as partes o Promotor, réus e advogados seus respectivos lugares, 
declarou o Presidente que ai proceder o sorteio dos cinco jurados que tinham 
de compor o Conselho de Sentença, lendo em seguida os artigos 422 e 423 do 
Código do Processo Penal do Estado e depois abrindo a urna em que estavam 
as cedulas dos jurados sorteados para esta sessão, mandou que o menor Luiz 
Palmeira da Nóbrega que tirasse as cedulas cada uma por sua vez, sendo 
observado o referido menor e lendo o dito presidente as cédulas ao momento 
em que eram extrahidas sahiram sorteados para comporem o mencionado 
Conselho na ordem em que se acham os cinco jurados seguintes: Laurênio 
Lauro de Medeiros Queiroz, José Caetano dos Santos, Anésio Ferreira Leão, 
João Olintho de Mello e Silva, Alcebíades Ayres Parente, os quaes tumaram os 
Seus respectivos lugares separados do publico a medida que eram aprovados. 
Durante ao sorteio foram recusados pela acusação os seguintes jurados: 
Antônio Carneiro Bastos, Pedro de Sousa, José Belisário Dantas Wanderley, 
Francisco Nelson da Nóbrega, Manuel Lucio dos Santos e pela defesa os 
jurados João Avelino de Sousa, Cícero Marques da Nóbrega, Zozimo Gurgel, 
Francisco de Lima Pontes, João Viana Junior. Concluído o sorteio o presidente 
levantou-se e após elle todos jurados e circunstantes tumou a promessa 
publica e solene aos cinco jurados e circunstantes tumou a promessa publica e 
solene aos cinco jurados repetindo o primeiro deste em voz alta a seguinte 
formula: Prometto pela minha honra cumprir com o meu dever na presente 
causa e os demais alçando a mão disserem em alta voz, Assim prometto. 
Achando-se os réus acima mencionados livres de ferro e sem coação alguma 
passou o Presidente a interroga-los pela maneira como se vê dos 
interrogatórios de folhas. Terminado os interrogatórios e eu escrivão passei a 
ler em alta voz as seguintes peças do processo, denuncia, depoimento das 
testemunhas no sumario e a sentença do Juiz. Terminada a leitura das peças 
iniciaram-se os de... 
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debates, fallando em primeiro lugar o Dr. Promotor Público da Comarca, que 
iniciou a sua acusação pela leitura do libelo e o artigo do Código e grau da 
pena em que estavam incursos os reus, produzindo a acusação lendo as 
provas do processo, expoz os factos e razões em que sustentava a 
culpabilidade dos réus, pediu ao conselho de sentença a condenação dos 
mesmos no grau maximo do artigo lido. Terminado a acusação e dado a 
palavra aos advogados dos réus estes desenvolveram a defesa dos acusados 
ao terminarem a mesma pediram ao Conselho de Sentença a absolvição dos 
mesmos. Concluído assim os debates o Presidente consultou ao conselho de 
sentença se estava suficiente esclarecido para julgar a causa, e como recebeu- 
se resposta respectiva passou a ler as series de quisitos que ia submetter a 
deliberação do mesmo conselho. Em seguida foram retirado da sala em que 
fonciona a sessão do jury, os réus e mais circunstantes, ficando somente o 
Juiz, os cinco jurados, o Promotor Público, um dos advogados e os porteiros e 
eu escrivão do seu cargo e logo o Presidente passou a proceder o julgamento, 
submettendo os quisitos de um a um a votação que foi feita em escrutínio 
secreto e tudo como se vê do termo da deliberação do conselho de sentença 
de folhas juntas aos autos do processo. Os jurados conservaram-se 
incommunicaveis durante os trabalhos do jury quer entre si, quer com pessoas 
extranhas ao Coselho de Sentença, conforme certidão dos porteiros dos júri 
que se vê as folhas do respectivo autos. Em seguida o Presidente do Tribunal 
lavrou a sentença e franqueando a todos a entrada do Tribunal, estando 
presente o Promotor Público, réus, advogados, jurados e circunstantes o dito 
Presidente procedeu em alta voz a leitura da mesma sentença de acordo com 
a decisão do Conselho de Sentença a qual é do theor seguinte: De 
conformidade com as deliberações do Conselho de Sentença, negando por 
unanimidade de votos, a autoria dos fatos criminosos atribuído aos réus, os 
absolvendo da acusação que lhe moveu a Justiça Pública e mando que se dê 
baixa na culpa expedindo-se em favor dos mesmo o competente alvará de 


soltura, para immediata... 


DTA 


Aos 25 de outubro de 1934, foram entregues estes autos de que 
para constar faço este termo. Eu Carlos Dantas Trigueiro. 


Escrivão o escrevi. 
VISTA 


Aos 25 de outubro de 1934, faço estes autos com vistas ao Dr. 
Promotor Público, que para constar faço este termo. Eu, Carlos Dantas 
Trigueiro. Escrivão o escrevi. 

civista 


Egrégia Corte de Apelação 


Pela segunda vez, o júri de Patos absolve os acusados de 
selvagem crime cometido em 1923 contra a inditosa Francisca, a criança de 8 
anos de idade. 

A prova circunstancial é abundante, formada de numerosos 
indícios próximos e contundentes. São indícios veementes que patenteiam de 
modo insofismável a responsabilidade dos acusados no presente ato, o qual 
constrangiu dolorosamente o povo deste termo e intimou a ser objeto de 
vultoso comentário. 

O júri abusando de sua sobera... 
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-.Nia sentenciou contra todos os princípios de direito. 

A Promotoria apela para essa Egrégia Corte com apoio no art. 
315 alinea 'd' do Cód. do Proc. Penal, visto como a primeira apelação foi 
provida para anular preliminarmente o julgamento e portanto teve diferente 
fundamento. E assim espera que os acusado veão enfrentar a novo júri. 

Patos, 31 de outubro de 1934. 


Antonio Dantas de Almeida. 


DATA 


Aos 31 de outubro de 1934, foram entregues estes autos do que 
para constar faço este termo. 
Eu, Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão, o escrevi. 


VISTA 


Aos 31 de outubro de 1934, faço este autos com vista aos 
advogados dos réus para as razões, do que para constar faço este termo. 

Eu, Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão, o escrevi. 

c/ vista. 


CERTIDAM 


Certifico que decorreu o praso legal sem que os advogados dos 


réus comparecessem para fazer as razões. O referido é verdade, dou fé. Patos, 
12 de novembro de 1934. 


O escrivão Carlos Dantas Trigueiro. 
CONCLUSÃO 
Aos 12 de novembro de 1934, faço este autos conclusos ao 


Exmo. Sr. Juiz de Direito da Comarca, do que para constar faço este termo. 
Eu, Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão, o escrevi. 


À Secretaria da Corte de Apelação, sejam remetidos estes autos, 
para os fins de direito. 


Patos-11-1934. 


Josué Clemente de Farias. 


DATA 


Aos 13 de novembro de 1934, foram entregues estes autos do 
que para constar faço este termo. 


Eu, Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão, o escrevi. 


REMESSA 


Nesta data faço remessa deste autos a Egrégia Corte de 
Apelação do Estado por intermédio do Exmo. Sr. Dr. Secretario do Estado, do 
que para constar fiz este termo, dou fé. Patos, 13 de novembro de 194. 

O escrivão Carlos Dantas Trigueiro. 


Remettidos. 


APRESENTAÇÃO 
Aos 16 de novembro de 1934, forma apresentados à Secretaria 


desta Corte de Appelação os presentes autos de appellação criminal, 
procedente da comarca de João pessoa, do que fis este termo que assinto. 


Apresentados. 
CONCLUSÃO 


Aos 19 de novembro de 1934, faço estes autos conclusos ao 
exmo. Presidente, do que fis este termo que assigno. 


Ao Exmo. Dez. F. Ventura. 
20-11-1934 
José Ferreira de Novaes (rubrida). 


RECEBIMENTO E REMISÃO 

Aos vinte (20) de novembro de 1934, recebi estes autos do Dr. 
Secretario da Corte, contendo 118 folhas escriptas, numeradas e rubricadas, 
as quaes foram por mim rubricadas. Eu, João Cabral, escrivão. 

Recebidos. 


CERTIDAM 


Na data supra faço estes autos conclusos. Ao Exmo. Dez. 
Ventura. Eu, João Cabral, escrivão. 
João Cabral (rubirca) 


Com vista ao Exmo. Dr. Procurador Geral. 
Em 23 de novembro de 1934. 
Feitosa Ventura. 


CERTIFICAÇÃO 


Aos vinte e dois (22) de janeiro de 1 935, em audiência da Corte 


foi modificado o despacho supra (ilegível). 


VISTA 


Na mesma data faço estes autos conclusos ao Exmo. Dr. 
Procurador geral do Estado. 

João Cabral, o escrevi. 

Vistas. 


P.nº 124 


Merecem ser attendias as razões do representante do Ministério 
Publico, que todo adoptamos. 

A absolvição dos accuisado é de todo ponto injustificável e 
contraria a evidencia tangível da prova dos autos. 

Deve, pois, ser reformada, digo ser provido o recursos, afim de 
serem os réus submettidos a nova julgamento. 

26/1/935. 

José Flóscolo da Nóbrega (rubrica) 


DATA 
Aos vinte e nove (29) de janeiro de 1935 


Aos vinte e oito (28) de março de 1935, faço estes autos 
- conclusos ao exmo. Dez. Feitosa Ventura.. Eu, João Cabral, o escrevi. 


João Cabral (rubrica). 


Examinados, passo à do exmo. dez. Mauricio 
Furtado. Em 26 de abril de 1935. 
Feitosa Ventura. 


Vistos, peço dia para julgamento. 
Em 8 de maio de 1935. 
Mauricio Furtado 


Em meza para julgamento 
10-5-935 


José Ferreira Novaes (rubrica) 


Vistos, expostos e discutidos estes autos de appellação criminal 
da Comarca de Patos, em que é appellantes o Dr. Promotor Publico e 
appellado os reos Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano, 
accordam em Corte dos provimentos ao recurso e mandar como mandam, 
sejam os réus submettidos a novo julgamento, consante o ... 


Parecer do exmo. Dr. Procurador Gerald. 

Os reos foram promunciados no art. 294, 1º, dada a accorrencia 
dos aggravantes qualificantivos do 89º, do art. 39 e 2º do art. 241, tudo da lei 
Penal e como autores do assassínio da inditosa creança de nome Francisca, 
tragdia horripilante, occorida na madrugada | | de 11 de outubro de 1923, 
naquella cidade de Patos. E foi | do delito e consternação popular que 
no foi encontrado, no mato, o cadáver da creança, já bastante 
entragado por aves de rapina se ergue uma pequena egreja, conhecida hoje 
pela denominação de “Capella da Menina”. 

As investigações policiaes, diligentemente procedidas e 
constantes de 35 autos de perguntas e inquerição de três testemunhas, 
apontaram fortemente os appellados como autores do crime selvatico, mais 
não obstante o então representante do ministério publico local, ao que consta 
dos autos passou com estes mais de uma anno, sem dar a denuncia, nem 
requer qualquer diligencia, até que um outro que o substituiu requereu o 
archivamento do inquérito, por não encontrar, disse elle, “base segura... 
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Para denuncia”. Esse requerimento desendo e reprovado não tem despacho. 
Tudo denotava a lamentável indifferença ao cumprimento do dever decorrente 
de cargos públicos. 

Afinal, assumindo o cargo de juiz de direito daquella comarca o 
que actualmente exerce suas funcções na de Umbuzeiro, foi com 
offereica da denuncia e formada a instrução da culpa. Decorridos que já eram 
mais de nova annos da pratica do delicto. 

As appellações ora interposta e da absolvição do jury negando 
aos reos a autoria delictuosa, merece provimento. 

Provada fica a materialidade do facto criminoso pelo exame 
cadavérico enquanto que o elemento subjectivo resalta das circunstancias 
indicativas que se avolumam nos autos. 

Essa prova circunstancial cada dia maior importância, visto 
como as confissões vão se tornando menos frequentes e mais raros os 
testemunhos sobre os factos do crime (Mittermayer. Trat. Da Prova, pg 542. 

É principio universamente aceito que a concorrencia ou a 
convergencia de indícios constitue a prova artificial completa e plena 
(Esmeraldino Bandeira. Política Criminal, pg. 23). 

Para Lopes Moreno, citado pelo .... 
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mesmo professor Esmeraldino Bandeira, dois indícios bastam para 
fundamentar um sentença de condenação, desde que cada um delles resuma 
os devidos caracteres — e ambos concorram a demonstrar o mesmo facto. 

O preclaro magistrado e jurisconsulto Pontes de Miranda, 
pondera a esse respeito, justificando a doutrina enunciava que no sentido 
contrario, devia submetter a prova a condições absolutas; seria frear a 
conficção do magistrado e obriga-lo a absolver muitas vezes verdadeiros 
culpados (Com. ao Trat. da Prova Criminal, Mittermayer, pg. 19). 

Essa prova não se confunde com a simples 
pressumpção, numa suspeita, quase sempre tem o apoio indiscutível da 
convicção com o facto de que de procura a prova. 

Pouco importa que em rigor não escape a appelledição de 
'presumpção'; em tais caos, como o dos autos, há de ser então qualficada 
como 'presumpção necessária”, suceptivel de justificar o decreto condenativo 


((. OJury, n. 195). 
Outro não é o entedimento de Navarro de Paiva, que também 


, 


denomina semelhantes circunstantcias de indicia intra rem porque 


acompanham o facto criminoso. (Trat. das Provas... 
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n. 247, pg. 121). 

Bento de Faria, escudando-se em Pimenta Bueno de João 
Montes, diz que os indícios, quando podem ser qualificados idôneos, valem 
tanto como a prova direta. (Parecer na Rev. De Dir. vol. 109, pg. 138). 

Não se podem reputar meras pressumpções as circunstancias, 
que, apoiando-se , constituem prova indiciaria suffiente para 
autorizar a condenação (Acc. do S. T. Federal, de 13-12-924. Rev. do mesmo 
Tribunal, vol. 79, pg. 19). 

A prova circunstancial, pelo encadeamento os factos, sua 
multiplicidade, sua convergência harmônica, para a demonstração da verdade 
occulta, para produzir a certeza. (Acc. do S. T. Federal, de 4-6-919. Rev. do 
mesmo Tribunal, vol. 62, pg. 88). 

A prova resultante de indícios, chamada circunstancial ou indireta, 
é tão legitima e sufficiente, para motivar a condenammação, como a prova 
direta, fornecida por testemunhas, confissão ou documentos (Acc. da 2º. C. da 
C. de App., de 13-9-922. Rev. do S. T. Federal, vol. 65, pg. 228). 

Vê-se, pois, com a doutrina e a jurisprudência, que os indícios 
constituem provas, sendo, porem, necessário para isto, que se revistam das 


características definidas nas leis processuais. 
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Effetivamente, das provas, dos autos, no dever apropriado da 
bem elaborada sentença de pronuncia, borbulham indícios de que foram os 
appellados os matadores da inditosa creança Francisca, de oito annos de 
idade. 

De tantos que são basta accentuar alguns constantes do 
depoimento da 4º. Testemunha do summario — Maria Oliveira de Medeiros. 
Declarou que era vizinha de Absalão e sua mulher e que Francisca, todos os 
dias era barbaramente espancada por D. Domila — e esta, sempre que 
espancava a sua afilhada Francisca, ameaçava-a de morte; - que dita menina 
vivia cheia de ronchas, em consequência dos espancamentos recebidos; - que 
uma vez notou que a denunciada Domila deu uma forte pancada na victima, 
tendo esta perdidos os sentidos, por cerca de meia hora, o que observou da 
cosinha de sua casa, ouvindo D. Domila mandar buscar agua de maravilha 
para curar Francisca; - que no dia do desapparecimento da menina a 
denunciada foi à casa della testemunha e offerceu-lhe um vestido da mesma 
creança, dizendo que esta havia fugido com uns romeiros e que não voltava 
mais; - que Absalão, seu marido, dizia não ia procura-la, porque, se a 
encontrasse, mataria; - que no dia do desapparecimento ou no seguinte ... 
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Domila disse a ella testemunha que ia se mudar da casa me que morava, por 
ser a mesma muito grande e ter medo, e effectivamente nesse mesmo dia ou 
no outro, mudou-se para as proximidade da Usina, e poucas dias depois 
retirou-se para S. Luzia do Sabugy. 

Em face das provas, existentes no processo, a sentença de 
absolvição é insustentável, pois que, em tais condições, representa uma 
arbitrariedade, com o falso apoio de uma soberana que o direito judiciário 
repudia e é offença a moral e aos interesses da justiça. 

Convem, portanto, sejam os appelladops submettidos a novo 
julgamento, em que melhor orientado um outro Conselho Julgador, se fasse 
reparar offensa social, no assassínio da malograda creança Francisca, 
cognommiada “a menina da Capell”. 

João Pessoa, 17 de maio de 1935 


JFNovaes P. 

Feitosa Ventura, Relator 

Maurício Furtado 

Manuel Ildefonso de Oliveira Azevedo (rubrica) 
legível 

Flodoardo da Silveira 

legível 


J. Floscolo da Nóbrega. 


PUBLICAÇÃO 


Aos vinte e um (21) de maio de 1985, em audiência da Corte, 


Toi... 
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foi publicado o accordam retro 
Eu, João Cabral, que o escrevi. 
Publicado. 


REMESSA 


Aos vinte e quatro (24) de maio de 1935, faço remessa deste autos ao Dr. Juiz 
de Direito da Comarca de Patos. Eu, João Cabral, oescrevi. 


Remettidos. 


Por intermédio do escrivão do jury, venham em conclusão.- 

Patos, 28-5-935 

Edgar Homem de Siqueira 

DATA 

Aos 28 de maio de 1935, foram entregues estes autos do que para constar faço 


este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 


Escrivão o escrevi. 


CONCLUSÃO 


Aos 28 de maio de 1935, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Dr. Juiz de 
Direito da Comarca, do que para constar, faço este termo. Eu, Carlos Dantas 
Trigueiro. 

Escrivão o escrevi. 


Cumpra-se a resposta Acc. da Egrégia Corte de Appellação do 
Estado. 


Patos, 28-5-935 
Edgar Homem de Siqueira 


DATA 
Aos 28 de maio de 1935, foram entregues estes autos do que para constar, 
faço este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 


Escrivão o escrevi. 


CERTAM 


Certifico que nesta data intimei nesta cidade fora de cartório o Dr. Promotor 


Publico da Comarca, do accordam da Corte de Appellação do Estado, dou fé. 
Patos, 29 de maio de 1935. o escrivão Carlos Dantas Tribueiro. 


Juízo de Direito da Comarca de Patos, em 30 de maio de 1935. 


PORTARIA 


Mando ao Carceiro da Cadeira Publica desta cidade aquém este 
lhe apresentar, indo por mim assignado, que recolha à prisão os 
presos Absalão Emerenciano e sua mulher Dona Domilla Araújo 
Emerenciano de Araújo, que se apresentaram a fim de responder 


julgamento na próxima sessão. Cumpra. 


Edgar Homem de Siqueira 
Juiz de Direito Interino 


Certificou que recebi os presos de justiça, Absalão Emerenciano 
e sua mulher dona Domilla de Araújo Emerenciano, ficando os 


mesmos recolhidos a cadeia publica desta cidade. 


Patos, 30 de maio de 1935 
João Batista de Albuquerquer 


carcereiro 


CONCLUSÃO 


Aos 30 de maio de 1935, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Dr. 
Juiz de Direito da Comarca, do que para constar faço este termo. Eu, Carlos 


Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 
Carlos Dantas Trigueiro (rubrica). 


Forneça copia do libello aos reos, para offerecer contrariedade. 
Patos, 30 de maio de 1935. 
(as) Edgar Homem de Siqueira 


DATA 
Aos 30 de maio de 1935, foram entregues estes autos do que para 


constar faço este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrivi. 
Carlos Dantas Trigueiro (rubrica). 
CERTIDAM 


Certifico que entregue aos réus copia do libello e rol de testemunhas e 
intimei os mesmo para no prazo de cinco dias offerecer sua contrariedade, e rol 
de testemunhas, dou fé. Patos, 30 de maio de 1935. 

O escrivão Carlos Dantas Trigueiro, 


JUNTADA 
Aos 30 de maio de 1935, juntei a estes autos o recibo, que adiante se 
vê, do que para constar faço este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão 


o escrevi. 


Recebemos a copia do libello e rol das testemunhas do processo crime 
pelo qual somos acusados como autores do homicídio praticado na pessoa da 
menor Francisca. 


Patos, 30 de maio de 1935. 
Absalão Emerenciano 
Domila Araújo Emerenciano. 


Dispensamos o prazo para contestar o libello e apresentar rol de 


testemunhas. 


Patos, 30 de maio de 1935. 
Absalão Emerenciano 


Domila Araújo Emerenciano. 


CONCLUSÃO 


Aos 30 de maio de 1935 faço estes autos conclusos ao Exmº Sr. 
Dr. Juiz de Direito da Comarca do que para constar faço este termo. Eu, Carlos 
Dantas Trigueiro. 

Escrivão o escrevi. 


Carlos Dantas Trigueiro (rubrica) 


Procedam-se as diligências legais cumprindo as de estilo 


(ilegível). 


Patos, 30 de maio de 1935 
(as) Edgar Homem de Siqueira 


DATA 
Aos 30 de maio de 1935, foram entregues estes autos de que 
para constar faço este termo. Eu Carlos Dantas Trigueiro. 
Escrivão o escrevi. 


DATA 


Aos 30 de maio de 1935, juntei a este auto a copia do edital, que 


adiante se vê. Eu Eu Carlos Dantas Trigueiro. Escrivão o escrevi. 


COPIA DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO JÚRI 


O Doutor Edgar Homem de Siqueira, Juiz de Direito Interino da Comarca de 
Patos, e Presidente do Tribunal do Júri, em virtude da Lei, etc. 

Faço saber que designei o dia quatro (4) do próximo mez de Junho do corrente, 
pelas as doze (12) horas, no edifício do Fórum, sala das audiências nesta 
cidade de Patos, para abrir a segunda (2º) Sessão Ordinária do Jury, deste 
Termo, que funcionará em dias consecutivos e que havendo ao sorteio de vinte 
jurados que têm de servir na mesma sessão, na conformidade do art. 402 do 
Cód. do Processo Penal do Estado, foram sorteados os seguintes jurados: 
Odylio Meira Wanderley, Bossuet Wanderleyu da Nóbrega, Pedro da Veiga 
Torres, Saco Balthazar de Mello e Silva, Vicente Alves de Queiroz, Dr. 
Severino Ayres de Araújo, Jovelino Rodrigues de Oliveira, Nilton Gomes Vieira, 
Darcylio Wanderley Nóbrega, Antonio Alves Nóbrega, João Norberto da 
Nóbrega, Dr. Arthur Ferreira Tavares, José Urquiza Machado, José Permínio 
Wanderley, Sabino José Viana, Dr. Raimundo Pires Braga. Dr. Massilon 
Caetano de Pontes, Pedro Caetano dos Santos, Severino Gomes de Lima, 
Pedro Xavier dos Santos. Todos os quaes e cada um de per si, bem como 
todos os interessado em geral, se convida para comparecerem tanto no 
referido dia, hora e logar mencionados como nos demais enquanto durar a 
sessão sob as penas da lei se faltarem. Na presente sessão há de ser julgado 
os réus cujos processos estiverem preparados. E, para chegar ao 
conhecimento de todos mandei passar o presente edital que será afixado no 
logar de custume. Dado e passado nesta cidade de Patos, aos 3 dias do mez 
de maio de 1935. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. (as) Edgar 
Homem de Siqueira. Está conforme com o original que aqui fielmente 
dactilographei, subscrevo e assigno. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o 


subscrevi. 


CERTIDÃO 
Certifico que expedi mandado notificando as testemunhas, arroladas no libello 


para comparecerem perante o Tribunal do Jury, afim de deporem, dou fé, 


Patos, 30 de maio de 1935. o Escrivão Carlos Dantas Trigueiro. 


JUNTADA 


Aos 1º de junho de 1935, juntei a este auto o mandado, 


que adiante se vê. Eu Carlos Dantas Trigueiro, Escrivão o escrevi. 


O Doutor Edgar Homem de Siqueira, Juiz de Direito Intrerino da Comarca de 


Patos, em virtude da Lei, etc. 


Mando a qualquer official de justiça deste Juízo, a quem for este apresentado, 
indo por mim assignado, que em seu cumprimento, se dirija nesta cidade e 
notifique onde forem encontrados em suas próprias pessoas a Gumercindo 
Justino de Farias, Pacifico Francisco de Medeiros, Noé Trajano da Costa, João 
Sizenando de Sousa e Archimendes Gonçalves do Amaral, todos residentes 
nesta cidade, afim de como testemunhas da instrucção preparatória instaurada 
pelo assassinato da menor Francisca, deporem perante o Jury, no dia 4 de 
junho próximo, às 12 horas, no edifício do Fórum, nesta cidade, o que 
souberem perguntado lhes for a cerca do crime de que faz objecto a referida 
instrucção preparatória em que são réus Absalão Emerenciano e sua mulher 
Domilla Araújo Emerenciano, e Autora à Justiça Pública, e, caso não sejam 
julgados no referido dia 4 de junho do próximo mez, fiquem logo notificadas 
para comparecerem nos dias subsequentes e que previamente for designado 
para julgamento dos ditos réus, sob as penas da Lei; se faltarem. E se assim 
haver cumprido passará a certidão que entregará ao escrivão do Jury para ser 
junta aos autos do respectivo processo. Dado e passado nesta cidade de 
Patos, aos 30 de junho de 1935. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, Escrivão do Júri 
o dactilographei, subscrevo e assigno. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o 


subscrevi. 
(as) Edgar Homem de Siqueira 
CERTIDAM 


Certifico que me cumprimento do presente mandado, notifiquei as testemunhas 


constantes do mesmo mandado, mesmo a de... 
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nome Pacífico Francisco de Medeiros, por se achar viajando, o referido é 
verdade, dou fé. 

Patos, 1 de junho de 1935. 

Official de Justiça 

Manuel André Filho 


CONCLUSÃO 


Aos 5 de junho de 1935 faço estes autos conclusos ao Exmº Sr. 
Dr. Juiz de Direito da Comarca do que para constar faço este termo. Eu, Carlos 
Dantas Trigueiro. 

Escrivão o escrevi. 

Carlos Dantas Trigueiro (rubrica) 


Devidamente preparado, sejam apresentado a julgamento (ilegível) 
que se cumpra. 
Patos, 5 de junho de 1935. 


(as) Edgar Homem de Siqueira 


TERMO DE REUNIÃO DO JÚRI 


Aos cinco dias do mez de junho de mil e novecentos e trinta cinco, nesta 
cidade de Patos, no edifício do Fórum, na sala das audiências, onde as 
sessões do Jury, ahi presente o Juiz de Direito interino da Comarca Doutor 
Edgar Homem de Siqueira e Presidente do Tribunal do Jury, o Promotor 
Publico Doutor Antonio Dantas de Almeida, jurados, partes commigo escrivão 
do seu cargo abaixo nomeado, as doze horas designadas para os trabalhos do 
jury e julgamento deste processo as partes abertas, principiou a sessão 
tocando a campainha o porteiro do júri Manuel André Filho, do que lavrei este 


termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do Jury o escrevi. 


TERMO DE VERIFICAÇÃO DE CÉDULAS 


Em seguida o Presidente do Tribunal do jury abriu a uma das das inte 
cédulas onde se achava os nomes dos sorteados para esta sessão tirou-as 
todas e verificou que em dita uma se achava as vinte cédulas em que estava 
escripto os nomes dos jurados sorteados tirou-as todas e contando-as em alta 
voz foi pondo uma a uma dentro da urna uma depois de ter excluídos as cinco 
cédulas dos cinco jurados faltosos, e ficando por todos verificados que ali se 
achavam as vinte cédulas inclusive as cinco que ficaram separadas, foi 
novamente fechada a urna. E para constar mandou o juiz lavrar este termo que 
assigna commigo. Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do Jury o escrevi. 

(as) Edgar Homem de Siqueira. 


TERMO DE CHAMADA DAS PARTES E TESTEMUNHAS 


Em seguida o Presidente do Tribunal communicou que ia submeter a 
julgamento este processo e ordenou ao porteiro ao porteiro que fizesse a 
chamada das partes e testemunhas arroladas no libello notanto as faltosas que 
não comparecessem e o porteiro assim procedendo sob pregão apresetou a 
certidão em que adiante se vê, do que fiz este termo, dou fé. Eu, Carlos Dantas 
Trigueiro, escrivão do Jury o escrevi. 


CERTIDAM 


Certifico que eu porteiro do Tribunal do Jury abaixo assinado 
depois de ter feito sob pregão a chamada das partes, digo, dos réos Absalão 
Emerenciano e Domilla Araújo Emerenciano, e das testemunhas Gurmecindo 
Justino de Farias Leite, Archimedes Gonçalves do Amaral, Pacífico Francisco 
de Medeiros e Noé Trajano da Costa, tendo comparecido os réos Absalão 
Emerenciano e Domilla Emerenciano de Araújo, do que para constar lavrei a 
prezente certidão que vai por mim assignada, dou fé. Salla das sessões do 
Jury de Patos, em 5 de junho de 1935. O porteiro dos auditório Manoel André 
Filho. 


TERMO DE COMPARCEIMENTO DAS PARTES E TESTEMUNHAS 


Feita a chamada das partes sob pregão do porteiro do Jury 
presente o Promotor Publico da Comarca Doutor Antônio Dantas de Almeida, 
veio a presença do Tribunal do Jury os réus Absalão Emerenciano de Domilla 
Araújo Emerenciano e como declarassem que tinham advogados e que eram 
os doutores Plínio Lemos e Francisco Nelson da Nóbrega o que foi por estes 
confirmados em presença do Presidente do Tribunal, não tendo comparecido 
nenhuma testemunha, conforme portou por fé o porteiro do Jury, do que fiz 
este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


TERMO DE SORTEIO PARA A FORMAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Havendo as partes e advogados tumado os seus lugares o 
Presidente que ia proceder ao sorteio dos cinco jurados que tinham de formar o 
Conselho de Sentença leu os artigos 422 e 423 do Cód. do Processo Penal do 
Estado e depois abrindo a urna das cédulas e mandou que o menro José 
Nóbrega de Sousa que tirasse as cédulas cada uma por sua vez, assim 
observando o referido menor, e lendo o dito Presidente as cédulas ao mesmo 
tempo em que era extrahida sabiam sorteados para compor o mencionado 
Conselho de Sentença e na ordem em que se acham os cinco jurados 
seguintes: Bussuet Wanderley da Nóbrega, Pedro da Veiga Torres, Doutor 
Raymundo Pires Braga, João Norberto da Nóbrega e José Permínio Wanderley 
Os quais tumaram os seus respectivos logares separados do publico a medida 
que eram aprovados. Durante o sorteio fio recusados pela acusação o jurado 
Jovelino Rodrigues de Oliveira e pela defesa foi recusado... 
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O jurado José Urquisa Machado e é impedido os jurados Pedro Caetano dos 
Santos e Sadoc Balthazar de Mello e Silva, o primeiro por ser genitor do Doutor 
Promotor Publico que offereceu a denuncia, Doutor Massillon Caetano de 
Pontes, e o segundo por já está fazendo parte do Conselho o seu sogro, o 
jurado "Pedro da Veiga Torres, do que fez este termo. Eu, Carlos Dantas 
Trigueiro. Escrivão o escrevi. 


TERMO DE COMPROMISSO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Concluído o sorteio o Presidente do Tribunal do Jury levantando-se e após elle 
todos jurados e circunstantes tumou a promessa publica e solene no termo 
retro repetindo o primeiro destes em voz alta a seguinte formula: Prometto pela 
minha honra cumprir o meu deve na presente causa e os demais alçando a 
mão disseram em voz alta, Assim prometto; do que mandou o Presidente lavrar 
este termo em que assigna, com os cinco jurados. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, 
escrivão o escrevi. ; 

Edgar Homem de Siqueira 

Bossuet Wanderley da Nobregairoz 

Pedro da Veiga Torres 

Raymundo Pires Braga 

João Norberto da Nóbrega 

José Permínio Wanderley 


INTERROGATÓRIO 


Aos 5 de junho de 1935, na sala das audiências deste Juízo, 
presente o M. Juiz de Direito desta Comarca, Dr. Edgar Homem de Siqueira 
commigo, escrivão de seu cargo, e presente o réo Absalão Emerenciano livre 
de coação, passou o M. Juiz a interroga-la pela seguinte forma: 


Qual o seu nome, naturalidade, idade, estado civil, filiação 
profissão, residência e tempo desta no logar indicado? 

Resp.: Chamar-se Absalão Emerenciano, natural do Estado do 
Rio Grande do Norte, com trinta e seis annos de idade, casado, filho de 
Absalão José Emerenciano, residente em Itabayanna a sete meses. 


Se sabe ler e escrever? 
Resp.: Que sim. 


Se conhece as testemunhas e se tem alguma cousa a allegar 
contra ellas? 
Resp.: Que conhece e nada tem allegar contra ellas. 


Onde estava ao tempo que que se diz ter sido commetido o 
crime? 
Resp.: Que estava nesta cidade... 
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Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa ou 
denuncia? 


Resp.: Que não. 


Se é verdade o que se diz na denuncia? 
Resp.: Que não. 


Se não é verdade porque não foi ella a autora do facto, ou porque 
este se passou de maneira differente? 
Resp.: Que por não foi elle autor do facto. 


Se tem factos ou provas que mostrem ou justifiquem a sua 
innocencia? 
Resp.: Que tem. 


Se tem advogado e quem é elle? 
Resp.: Que tem e que são os doutores Plínio Lemos e Francisco 
Nelson da Nóbrega. 


E, por mais nada lhe ser perguntado, deu o M. Juiz por findo o 
interrogatório, que lido e achado conforme, vae devidamente assinado pelo 
Juiz e ré. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o subscrevi. 

Edgar Homem de Siqueira 

Absalão Emerenciano. 


INTERROGATÓRIO 


Aos 5 de junho de 1935, na sala das audiências deste Juízo, 
presente o M. Juiz de Direito desta Comarca, Dr. Edgar Homem de Siqueira 
commigo, escrivão de seu cargo, e presente a ré Domila Araújo Emerenciano 
livre de coação, passou o M. Juiz a interroga-la pela seguinte forma: 


Qual o seu nome, naturalidade, idade, estado civil, filiação 
profissão, residência e tempo desta no logar indicado? 

Resp.: Chamar-se Domila Araújo Emerenciano natural deste 
Estado, do município de ltabayanna, com trinta annos de idade, casada, filha 
de Manuel Jose de Araújo, domestica, residente em Itabayanna a sete meses. 


Se sabe ler e escrever? 
Resp.: Que sim. 


Se conhece as testemunhas e se tem alguma cousa a allegar 
contra ellas? 
Resp.: Que conhece e nada tem contra elllas. 


Onde estava ao tempo que que se diz ter sido commetido o 
crime? 
Resp.: Que estava nesta cidade. 


Continuação 


Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa ou 


denuncia? 
Resp.: Que não. 


Se é verdade o que se diz na denuncia? 


Resp.: Que não. 


Se não é verdade porque não foi ella a autora do facto, ou porque 


este se passou de maneira differente? 
Resp.: Que não é verdade porque não foi autora do facto. 


Se tem factos ou provas que mostrem ou justifiquem a sua 


innocencia? 
Resp.: Que tem seus advogado dirá. 


Se tem advogado e quem é elle? 
Resp.: Que tem e que são os doutores Plínio Lemos e Francisco 


Nelson da Nobrega. 


E, por mais nada lhe ser perguntado, deu o M. Juiz por findo o 
interrogatório, que lido e achado conforme, vae devidamente assinado pelo 
Juiz e ré. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o subscrevi. 

Edgar Homem de Siqueira 


Domila Araújo Emerenciano. 


TERMO DE LEITURA DO PROCESSO 


Interrogados os réus Absalão Emerenciano e Domila Araújo 
Emerenciano, eu escrivão abaixo nomeado no art. 427, nº. 1 a 5 do Código do 
Processo Penal do Estado, do que fiz este termo. Eu, Carlos Dantas Trigueiro, 


escrivão o escrevi. 


TERMO DE ACUSAÇÃO 


Feita a leitura supra transmitido o processo e dado a palavra ao 
representante do Ministério Publico, este depois de ler o libello e o artigo do 
Cód. e grau da pena em que estava incurso os réus, produziu a acusação 
lendo as provas do processo expoz os factos e razões a culpabilidade dos 
mesmos pedindo ao Conselho de Sentença a condenação dos mesmos no 
grau pedido no artigo do libello lido, do que fiz este termo, dou fé. Eu, Carlos 


Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


TERMO DE DEDUÇÃO DE DEFESA 


Transmittido o processo e dado a palavra aos advogados dos 
réus, Doutores Plínio Lemos e Francisco Nelson da Nobrega, estes 
desenvolveram a defesa, provas, factos, razões que sustentava a não 
criminalidade dos mesmos e terminaram pedindo a absolvição dos mesmos 
pela negativa do crime, dou fé. Eu, Carlos Dantas Trigueiro. 


TERMO DE LEITURA DE QUISITOS 


Em seguida tendo o Conselho de Sentença declarado mediante 
consulta do Presidente do Tribunal que estava habilitado para julgar a causa e 
achando-se a mesma em estado de ser decidida, o Presidente do Tribunal 
organizou os quisitos a que deviam responder os jurados e os leu em alta voz 
indagando das partes se tinham algum quisito, digo algum requerimento a faser 
sobre matéria delles ou de algum outro quisito acrescentar e declarando todos 
que nada tinha a requerer, o Presidente do Tribunal mandou evacuar a sala 
onde apenas ficaram com elle o Conselho de Sentença, o Dr. Promotor 
Publico, um dos advogados dos réus e o porteiro e eu Carlos Dantas Trigueiro, 


escrivão do jury o escrevi. 


TERMO DE DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Terminado os trabalhos franqueada a entrada na sala e 
conduzido os réus perante o Tribunal, estando presente o Promotor Público e 
os advogados dos réus e circunstantes, o Presidente do Tribunal procedeu em 
voz alta a leitura do termo da deliberação do Conselho de Sentença e 
publicação da sentença, os quisitos propostos pelo Presidente, o termo de 
deliberação do Conselho de Sentença proferida, a certidão de 
incummunicabilidade, são os que adiante se vem, do que fiz este termo. Eu, 


Carlos Dantas Trigueiro, escrivão o escrevi. 


CERTIDÃO 


Certificamos, nós oficiais de justiça abaixo assinados que não 
houve nenhuma communicação com nenhum dos cinco juizes de facto, por 
qualquer maneira, enquanto os mesmos se conservaram em seus respectivos 
lugares até que os reos Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano 
fosse julgados; certificamos mais que o reo se encontrava fora do recinto onde 
estava reunido o mesmo conselho, por ter sido recolhido a salla rezervada, do 
que para constar lavramos a presente certidão que vai por nós assinada e 
damos fé. Salla das sessões do Jury de Patos, em 5 de junho de 1935. 

Os oficiaes de justiça 

Manoel André Filho 

João Querino da Nóbrega 


QUISITOS 


QUESITO AO RÊO ABSALÃO EMERENCIANO 


1º - O reó Absalão Emerenciano, na madrugada de 11 de outubro de 1923, em 
sua casa de residência, nesta cidade, espancou barbaramente a menor 
Francisca, produzindo-lhe os ferimentos constantes do corpo de delito indireto, 


feito pelas testemunhas em seus depoimentos? 


2º - Ditos ferimentos, por sua natureza e sede, foram a causa efficiente da 


morte da offendida? 


3º - O réo tinha superioridade em força de modo que a offendida não poude se 
defender, em probabilidade de repelir a offensa? 


4º - O réo tinha superioridade em armas de modo que a offendida não poude 


se defender com probabilidade de repelir a offensa? 
5º - O crime foi praticado contra domestico? 
6º - O crime foi ajustado entre duas pessoas? 


7º O reo praticou actos de maldade de modo a aumentar a dor physica da 


offendida? 


Continuação 
8º - Existem circunstancias attentuantes a favor do reo? 


QUISITO A RÉ DOMILA ARAÚJO 
1º - A ré Domila Araújo Emerenciano na madrugada de 11 de outubro de 1923, 
em sua casa de residência, nesta cidade, espancou barbaramente a menor de 


nome Francisca, produzindo-lhe os ferimentos constantes do corpo de delito 


indireto feito pelos depoimentos das testemunhas? 


2º - Ditos ferimentos foram, por sua natureza e sede, a causa efficiente da 


morte da offendida? 


3º - A ré tinha superioridade em força de modo que a offendida não poude se 


defender, em probabilidade de repelir a offensa? 


4º - A ré tinha superioridade em armas de modo que a offendida não poude se 
defender com probabilidade de repelir a offensa? 


5º - O crime foi praticado contra domestico? 


6º - O crime foi ajustado entre duas pessoas? 
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7º A ré praticou actos de maldade de modo a aumentar a dor physica da 


offendida? 


8º - Existem circunstancias attentuantes a favor da re? 


S. das sessões do Júri, 5 de junho 1935. 


Edgar Homem de Siqueira :. 
Presidente do Tribunal do Jury 


TERMO DE DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA 


Aos cinco dias do mez de junho de mil novecentos e trinta e 
cinco, nesta cidade de Patos, no edifício do Fórum, na sala das audiências, 
onde funciona a sessão do Jury, às portas fechadas, depois de retirarem da 
mesma sala todos os circunstantes e pessoas extranhas ao Conselho de 
Sentença, ahi presente o Presidente do Tribunal do Jury, Doutor Edgar Homem 
de Siqueira, commigo escrivão do seu cargo abaixo nomeado os jurados 
sorteados para fazerem parte do referido Conselho de Sentença os cidadãos: 
Bussuet Wanderley da Nóbrega, Pedro da Veiga Torres, Doutor Raymundo 
Pires Braga, João Norberto da Nóbrega e José Permínio Wanderley, dito 
conselho após prévia consulta feita pelo presidente do Tribunal do Jury se 
declarou habilitado para julgamento da causa, constante destes autos na qual 


figura como Autora a Justiça Pública e como réus Absalão 
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Emerenciano e sua mulher Domila Araújo Emerenciano. Em segunda o 
Presidente depois de haver lido a serie de quisitos que formulou. Tendo 
declarado as partes que nada tinham a reclamar passou o Presidente a 
submetter a votação um por um os quisitos formulados constantes da serie, 
mandando escrever as respectivas respectivas digo, respectivas respostas a 
medida que ia submettendo a votação. O Presidente mandou pelo porteiro 
distribuir aos jurados componentes do Conselho de Sentença uma esphera 
branca e um tubo preto com os quaes os ditos jurados manifestavam os seus 
votos collocando um delles na urna que para isso lhes era apresentada pelo 
porteiro Manuel Manuel André Filho que depois de entregar dita uma ao 
Presidente, este abriu a mesma contida contando em alta voz e verificando que 
os mesmos números dos cinco jurados proclamava ao mesmo tempo o 
resultado do quisito após as referidas formalidades supra referidas na votação 
tudo de acordo com os dispositivos do art. 446 do Código do Processo Penal 
do Estado foi proclamado ... 
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depois da votação dos quisitos seguintes: 1º quisito: O réu Absalão 
Emerenciano na madrugada de 11 de outubro de 1923, em sua casa de 
residência, nesta cidade, espancou barbaramente a menor Francisca, 
produzindo-lhe os ferimentos constantes do corpo de delito indireto, feito pelos 
depoimentos das testemunhas? O Jury respondeu não por unanimidades de 
votos. Pelo Presidente do Tribunal foi dito que deixava de submetter os demais 
quesitos desta serie por terem ficados prejudicados com a resposta dada ao 
primeiro. Quando à ré Domila Araújo Emerenciano. 1º Quisito. A ré Domila 
Araújo Emerenciano na madrugada de 11 de outubro de 1923, em sua casa de 
residência, nesta cidade, espancou barbaramente a menor de nome Francisca, 
produzindo-lhe os ferimentos constantes do corpo de delicto indireto feito pelos 
depoimentos das testemunhas? O Jury respondeu não por unanimidades de 
votos. Pelo presidente do Tribunal foi dito que deixava de submetter 
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os demais quesitos desta serie por terem ficado prejudicados com a resposta 
dada ao primeiro. Finda a votação não havendo mais nada a tratar mandou o 
Presidente do Tribunal lavrar este termo em que assigna com os cinco jurados, 
o representante do Ministério Público e por um dos advogados dos réus. Eu, 
Carlos Dantas Trigueiro, escrivão do júri o escrevi. 

Edgar Homem de Siqueira 

Pedro da Viega Torres 

Raymundo Ferreira Braga 

Bossuet Wanderley da Nóbrega 

João Norberto da Nóbrega 

José Permínio Wanderley 

Antônio Dantas de Almeida 


Plínio Lemos. 


De acordo com a decisão do Jury, negando, por unanimidade de 
votos, a autoria dos factos delictuosos attribuidos aos réos 
Absalão Emerenciano e Domila Araújo Emerenciano, absolvo-os 
da acusação que lhes é feita pela Justiça Pública, e mando que 
se dê baixa na culpa, expedindo-se em favor dos mesmo alvará 


de soltura, para que sejam immediatamente postos em liberdade, 
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se por algo não estiverem presos. 
Custas na forma da lei P. 1. 
Sala das sessões do Jury, em Patos, 5 de junho de 1935 


DATA E PUBLICAÇÃO 
Na data supra me foram entregues estes autos com a sentença, 
que faço publica, do que para constar fiz este termo, dou fé. Eu 


Carlos Dantas Trigueiro. 


CERTIDÃO 


Certifico que intimei o Promotor Publico da Comarca Doutor 
Antonio Dantas de Almeida, advogados dos réus Doutor Plínio 
Lemos, por todo conteúdo da sentença retro e supra do Doutor 
Presidente do Tribunal do Jury, do que ficaram bem scientes, dou 
fé. Patos, 5 de junho de 1935. Eu, Carlos Dantas Trigueirs, 


escrivão o escrevi. 


